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PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 113.9828.2019.0000209-29 

 

OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO 
E LIMPEZA. 

 

 
 
  



 
BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 PROCESSO Nº 113.9828.2019.0000209-29 
 

 

Página 2 de 64 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. A BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A, sociedade de economia 
mista, vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SDE, com 
sede na Avenida Tancredo Neves, nº 776, Bloco B, 1º andar, Caminho das Árvores, 
CEP: 41.820-904, Salvador – Bahia, inscrita no CNPJ/MF nº 26.310.070/0001-30, 
torna público que promoverá, nas condições enunciadas neste Edital, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço Global, objetivando a 
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de conservação e 
limpeza. 

 
1.2. A presente licitação será processada e julgada com fundamento nas disposições 

contidas na Lei Federal n. 13.303/16, Lei Complementar n° 123/06, Lei Federal n. 
10.520/2002, no que couber, Decreto Estadual nº 15.219/14, Decreto Estadual nº 
18.471/18, Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC da 
BAHIAINVESTE e nas normas que regem o presente objeto da licitação. 

 
 

2. DA ABERTURA 

 

2.1. A abertura da presente licitação dar-se-á no dia 14 de fevereiro de 2020 às 10:00 
horas, na sede BAHIAINVESTE. 

 
2.2. Os interessados em participar da presente licitação poderão obter o Edital e seus 

Anexos gratuitamente no Portal da BAHIAINVESTE, www.bahiainveste.ba.gov.br, 
ou ainda, na sede da BAHIAINVESTE, no horário comercial, e poderão ser retirados 
junto ao Pregoeiro e ou membros da equipe de apoio.  

 
2.3. As dúvidas, esclarecimentos, informações ou outros elementos necessários ao 

perfeito entendimento do presente Edital poderão ser dirimidas pelo Pregoeiro e 
Equipe de Apoio da BAHIAINVESTE, através do e-mail 
licitacao@bahiainveste.ba.gov.br, ou através dos telefones (71) 3115-6939 e 
3116-5888.    
 

3. OBJETO 

 

3.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços de conservação de 
limpeza, posto de Servente, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 

4. DO PREÇO MÁXIMO 

 
4.1. O valor máximo estimado da contratação será mantido em sigilo até a adjudicação 

do objeto, nos termos do art. 34 da Lei Federal n. 13.303/16. 

http://www.bahiainveste.ba.gov.br/
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4.2. A informação relativa ao valor estimado do objeto da licitação será disponibilizada 

aos órgãos de controle externo e interno, e será registrada em documento formal 
sua disponibilização a estes órgãos, sempre que solicitado. 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
5.1. Somente será admitida a participação neste certame de pessoa jurídica legalmente 

estabelecida, que comprove, com documentos de registros ou autorizações legais, 
explorar ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, e que preencha 
integralmente as condições estabelecidas neste edital, em consonância com a 
legislação específica e vigente.  

5.2. A participação nesta licitação implica aceitação integral e irretratável pelas 
Licitantes, dos termos, cláusulas, condições e anexos do Edital, que passarão a 
integrar o contrato como se transcrito, com lastro na regência legal referida no 
Preâmbulo deste Edital, bem como na observância dos regulamentos internos da 
BAHIAINVESTE e do Governo do Estado da Bahia e das normas técnicas 
aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu 
desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do 
contrato. 

5.3. Não poderão participar da licitação pessoas jurídicas: 
 

I. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital social seja diretor ou empregado da BAHIAINVESTE; 

 
II. que esteja sob os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e 

contratar aplicada pela própria BAHIAINVESTE; 
 

III. que esteja sob os efeitos da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, 
inciso IV da Lei n° 8.666/93, aplicada por órgão ou entidade vinculada à 
União, Estado, Distrito Federal ou Município; 

 
IV. que esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e contratar 

aplicada por órgão ou entidade integrante da Administração Pública do 
Estado da Bahia, prevista no artigo 7° da Lei n° 10.520/02; 

 
V. constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou 

declarada inidônea, nos termos dos itens “II” a “IV” acima; 
 

VI. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou 
declarada inidônea, nos termos dos itens “II” a “IV” acima; 

 
VII. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos dos itens “II” a “IV” 
acima, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 



 
BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 PROCESSO Nº 113.9828.2019.0000209-29 
 

 

Página 4 de 64 

 

 
VIII. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos dos itens “II” a “IV” 
acima, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

 
IX. que possuir, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em 

razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea 
para licitar e contratar com a Administração Pública, na forma prevista no 
artigo 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93; 

 
X. com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. 

 
5.4. Aplica-se a vedação prevista no item anterior: 

 
I.      empregados ou dirigentes da BAHIAINVESTE, na condição de Licitante; 

 
II.       à quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

 

a) dirigente da BAHIAINVESTE; 

b) empregado da BAHIAINVESTE cujas atribuições envolvam a atuação na 
Unidade responsável pela licitação ou contratação; 

c) Autoridade do Estado da Bahia, assim entendidos aqueles que exercem 
o cargo de Secretários de Estado, Diretores Gerais, Presidentes de 
Estatais e de Órgãos da Administração Direta, Indireta, Autárquica, 
Fundacional, bem como dos Serviços Sociais Autônomos e seus 
equivalentes vinculados ao Estado da Bahia; 

III. ao proprietário que, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu 
prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a BAHIAINVESTE há menos 
de 6 (seis) meses da data de publicação deste Edital. 

 
5.5. É vedada também a participação direta ou indireta nesta licitação: 

 
I. de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado ou de qualquer forma 

tenha contribuído para a elaboração de Projeto Básico/ Anteprojeto/ 
Termo de Referência aplicado nesta contratação; 

 
II. de pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela 

elaboração ou que de qualquer forma tenha contribuído para a elaboração 
de Projeto Básico/ Anteprojeto/ Termo de Referência aplicado nesta 
contratação; 

 
III. de pessoa jurídica da qual o autor do Projeto Básico/ Anteprojeto/ Termo 

de Referência aplicado na contratação; seja administrador, controlador, 
gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste último caso 
quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante. 
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5.6. É permitida a participação das pessoas jurídicas e da pessoa física de que trata o 

item anterior, em licitação ou na execução de contrato, na condição de consultor ou 
técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente 
a serviço da BAHIAINVESTE. 

 
5.7.   Considera-se participação indireta a existência de vínculos de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do Projeto Básico/ 
Anteprojeto/ Termo de Referência, pessoa física ou jurídica, e a Licitante ou 
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos 
de bens e serviços a estes necessários. 

 
5.8. As vedações previstas neste Edital aplicam-se igualmente aos empregados 

incumbidos de levar a efeito atos e procedimentos realizados pela BAHIAINVESTE 
no curso das contratações.  

 
5.9. A Licitante deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, assinada pelo 

respectivo representante legal, informando que não se enquadra em nenhuma das 
situações de impedimento descritas neste Edital, conforme Modelo previsto no 
Anexo III deste Edital. 

 
5.10. As Licitantes deverão assumir todos os custos associados à elaboração de suas 

propostas, não lhes assistindo nenhuma indenização pela aquisição dos elementos 
necessários à organização e apresentação das propostas. 

 
5.11. Far-se-á a comprovação da situação declarada pela Licitante, quanto ao porte de 

sua empresa (ME/EPP/COOP), na fase de habilitação, por meio de análise da 
receita bruta contida na Demonstração de Resultados do Exercício – DRE, do ano-
calendário exigível. 

 
5.11.1. A empresa que declarar falsamente se tratar de microempresa, empresa 

de pequeno porte para valer-se do tratamento diferenciado concedido 
pela LC nº 123/2006 incorrerá no crime de falsidade ideológica e estará 
sujeita às penas previstas no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das 
demais penalidades cíveis e administrativas cabíveis.  

 
5.12. Como condição prévia ao envio dos documentos, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das Condições de Participação, por parte da empresa melhor 
classificada, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

 
I. Cadastro de Empresas Penalizadas pela BAHIAINVESTE; 

 
II. Certificado de Registro Cadastral da Secretaria de Administração do 

Estado da Bahia SAEB 
(https://www.comprasnet.ba.gov.br/inter/system/Fornecedor/Fornecedor
ComPenalidade.asp ); 

https://www.comprasnet.ba.gov.br/inter/system/Fornecedor/FornecedorComPenalidade.asp
https://www.comprasnet.ba.gov.br/inter/system/Fornecedor/FornecedorComPenalidade.asp
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III. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ); 

 
V. Cadastro de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO::: ). 
 
5.12.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

 
5.12.2. Constatada a existência de sanção, ou descumprimento das Condições 

de Participação, a empresa Licitante será desclassificada, mediante ato 
fundamentado do Pregoeiro. 

 
5.13. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no país, bem como de empresas constituídas na forma de consórcio, tendo em 
vista a natureza do objeto licitado.  
 

5.14. Induzir o Pregoeiro erro ou equívoco, por ato omissivo ou comissivo, a respeito 
das condições expostas nesta Cláusula, sujeita o autor a sanções administrativas, 
cíveis e penais cabíveis. 

 

6. CREDENCIAMENTO 

 
6.1. Os licitantes, ou representantes regularmente nomeados com poderes específicos, 

deverão comparecer às sessões para a apresentação dos lances, inclusive interpor 
ou desistir de recursos. 

 
6.2. Para se credenciarem, os representantes deverão apresentar ao Pregoeiro no local, 

data e hora designada para a sessão de abertura: 
 

a) o contrato social, original ou cópia autenticada, acompanhado da cédula 
de identidade do representante legal, diretor ou sócio da empresa, que for 
acompanhar a licitação, ou procuração pública ou particular, ou carta de 
credenciamento, conforme modelo do anexo II. 
 

a.1 Em se tratando de instrumento de procuração, este 
poderá ser público ou particular com firma reconhecida, 
comprovando delegação de poderes para formular 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO
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ofertas e lances de preços, assinar e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame em nome da 
representada e, ainda, através de carta de 
Credenciamento com firma reconhecida, conforme 
modelo anexo II, devendo identificar-se através da 
carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

 
b) O licitante de empresa individual que participar diretamente deverá 

apresentar Cédula de Identidade e o requerimento do empresário 
registrado na Junta Comercial. 

 
6.3. Somente estas pessoas terão poderes para a formulação de propostas e para a 

prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
 

6.4. Caso a representação se altere durante o processo de abertura e julgamento da 
licitação, o novo representante deverá apresentar, da mesma forma, os 
documentos retro relacionados. 

 
6.5. As micro-empresas e empresas de pequeno porte, para obtenção dos benefícios 

da Lei complementar nº 123/06, deverão apresentar declaração, devidamente 
registrada nas juntas comerciais ou no registro civil de pessoas jurídicas, 
declarando ser a empresa licitante Microempresa ou Empresa de pequeno porte 
ou opção do simples nacional expedida pela Secretaria da Receita Federal. 

 
6.6. Os documentos citados nos subitens anteriores (Credenciamento e Declaração) 

deverão ser apresentados em separado dos envelopes 1 e 2, solicitados no item 
8 deste edital. 

 

7. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES  

 
7.1. O Pregoeiro receberá até as 10:00, do dia 14 de fevereiro de 2020 os envelopes 

contendo a Proposta de Preços e a documentação relativa à habilitação, que 
deverão ser apresentados em envelopes distintos, fechados e lacrados, 
identificados “ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS” e “ENVELOPE 2 – 
DOCUMENTAÇÃO”, ambos contendo a seguinte indicação: 
 

 
BAHIAINVESTE - EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 
OBJETO: SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 

DATA/HORA: 14/02/2020, 10:00 
PROPONENTE: ________________________ 
ENVELOPE Nº 01: PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

BAHIAINVESTE - EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 

OBJETO: SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 
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DATA/HORA: 14/02/2020, 10:00 
PROPONENTE: ________________________ 

ENVELOPE Nº 02: DOCUMENTAÇÃO 
 

7.2. Os envelopes 01 e 02 conterão em seu interior os documentos relacionados nos 
itens 9 e 10 respectivamente, e serão apresentados da seguinte forma: 

 
a) Claramente identificados com este edital e seus anexos, contendo todas 

as informações e documentos solicitados; 
 
b) Não serão aceitos os documentos que, sendo apresentados em cópias, 

suas reproduções se tornem ilegíveis; 
 

7.3. Para os documentos que não apresentarem prazo de validade impressa, estes 
serão considerados com validade de 90 (noventa) dias corridos, contados da 
emissão. 
 

7.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou 
seja: se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial; 
com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso 
a Licitante seja vencedora, o contrato será celebrado com a sede que apresentou 
a documentação. 

 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE N. 01 

 
8.1. O envelope “Proposta de Preços” deverá conter a carta de apresentação da 

proposta em 01 (uma) via, conforme sugerido no modelo anexo V, digitada ou 
impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e devidamente assinada, 
em que deverá estar explicito: 
 

a) A Razão Social/Nome Completo, CNPJ/CPF e endereço completo do 
proponente; 

 
b) Preço unitário e total do objeto em questão em real (R$), grafado em 

algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, utilizando 
apenas duas casas decimais após vírgula (Lei Federal nº 9.069/95); 

 
c) A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 
executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 
na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO; 

 
d) A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 
 
e) Declaração do prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior 

a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura da licitação; 
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f) Declaração de que o Licitante se submete inteiramente a todas as 
condições deste Edital; 

 
g) Declaração expressa de estarem todos os impostos, taxas, despesas com 

transporte, hospedagem, alimentação e demais encargos inclusos na 
proposta. 

 

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE N. 02 

 
9.1. A licitante deverá apresentar, dentro do envelope nº 02, os documentos de 

habilitação devidamente autenticados ou através de original, relacionados a 
seguir; 
 

9.2. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação: 
 

a) De registro público, no caso de empresário individual; 
 
b) do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 

alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, no caso de 
sociedades comerciais, e, em se tratando de sociedades por ações, 
acompanhados dos documentos societários comprobatórios de eleição ou 
designação e investidura dos atuais administradores; 

 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, 
devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores; 

 
d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

 
e) RG e CPF dos administradores (sócios ou não sócios).  

 
9.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante a apresentação de: 

 
a) Prova de inscrição no Certificado Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, bem como de regularidade para com a 
Fazenda do Estado da Bahia;  

 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS;  
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e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF; 

 
f) Declaração expressa da empresa licitante de inexistência de fato 

superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo anexo IV; 
 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeitos de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

 
h) Conforme o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, deverá ser 

apresentada declaração quanto ao trabalho do menor, conforme modelo 
constante do Anexo VI deste Instrumento. 

 
9.4. Para fins de comprovação da Qualidade Técnica, deverão ser apresentados os 

seguintes documentos: 
 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, preferencialmente de 
acordo com o modelo constante do Anexo VII; 

 
b) Declaração de conhecimento dos requisitos técnicos para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, preferencialmente de acordo com o 
modelo constante do Anexo VIII; 

 
c) Comprovação de Capacidade técnica em nome da empresa, que fará 

através da apresentação de atestado de capacidade técnica ou cópias de 
contratos, que comprove já ter ou esteja realizando os serviços prescritos 
no Anexo I – Termo de Referência. 

 
9.5. Qualificação Econômico Financeira, a ser comprovada mediante: 

 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da 
apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios.  

 
a.1 O licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial 

ou Jornal de Grande Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das 
páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram 
transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os 
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respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta 
Comercial e Certidão de Regularidade Profissional, emitida pelo 
Conselho Regional de Contabilidade ou no caso de empresas sujeitas 
à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial  e 
Demonstração de Resultado emitido através do SPED (Sistema 
Público de Escrituração Digital) contendo Recibo de Entrega do Livro, 
os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este 
último ser substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de 
Registro; 

 
b) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de 

Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores 
que 1 (um) e pelo Grau de Endividamento (GE), que deverá ser menor ou 
igual a 1 (um). 

 
c) O cálculo dos índices será feito utilizando as seguintes fórmulas, com os 

valores extraídos do balanço patrimonial ou verificados através de 
consulta para empresas cadastradas no Cadastro Unificado de 
Fornecedores. 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

---------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
LC = Ativo Circulante 
-------------------------- 
Passivo Circulante 

 
GE= Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

--------------------------------------------------------- 
Ativo Total 

 
d) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, com data de expedição dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da realização da sessão de abertura e 
julgamento da licitação, caso o documento não consigne prazo de 
validade. 

 
9.6. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o 
proponente inabilitado; 

 
9.7. Os documentos de Habilitação DEVEM ser apresentados no original, publicação 

em Órgão da Imprensa Oficial, ou por qualquer processo de cópia 
devidamente autenticada, seja por cartório ou oficial de registro competente. 

 
9.8. Poderá o Pregoeiro, EXCEPCIONALMENTE e, à título de saneamento, autenticar 

os documentos de habilitação, quando do recebimento físico. 
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9.9. Não serão admitidos registros cadastrais de outros Órgãos ou entidades da 

Administração Pública, salvo aqueles cuja excepcionalidade esteja expressa 
neste Edital ou no Termo de Referência. 

 
9.10. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua 

autenticidade. 
 
9.11. O teor dos documentos de habilitação PODERÁ ser destacado, por meio de 

realce de texto, nas informações pertinentes à habilitação, sobretudo relacionada 
à validade de documentos e às parcelas relevantes exigidas pelo Termo de 
Referência ou pelas Especificações Técnicas. 

 

10. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

 
10.1. Caso a Licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação, situação em que lhe será concedido prazo de cinco dias úteis para 
regularização, prorrogável por igual período, na forma prevista no art. 43 da Lei 
Complementar nº 123/06, caso venha a ser a detentora da proposta mais 
vantajosa. 

 
10.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

11. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO  

 
11.1. Declarada a abertura da sessão, os interessados ou seus representantes legais 

entregarão ao Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a 
documentação de habilitação; 

 
11.2. Recebidos os envelopes (proposta de preços e documentação) no local, data e 

horário indicados, não mais serão admitidos proponentes retardatários; 
 
11.3. Os licitantes serão então identificados e credenciados, na forma do item 6 deste 

Edital; 
 
11.4. Iniciada a sessão de lances, não cabe desistência da proposta. A Licitante que 

incorrer nessa prática estará sujeita às penalidades previstas em Lei; 
 
11.5. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de 

preços. As propostas serão analisadas se estão em conformidade com as 
exigências do Edital, conferidas e rubricadas pelo Pregoeiro e licitantes presentes; 
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11.6. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência; 

 
11.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
 
11.8. Será feita a classificação das propostas de preços para fins de lances verbais, 

observando-se: 
 

a) Será classificado o autor da proposta de menor preço e aqueles que 
tenham apresentado proposta em valores sucessivos e superiores em até 
dez por cento, relativamente à de menor preço; 

 
b) Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de 

preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro 
classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

 
11.9. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, pelos 

proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores 
distintos e decrescentes; 

 
11.10. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 

sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada 
de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 

 
11.10.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

 
11.11. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o 

que definirá a sequência dos lances seguintes; 
 
11.12. O lance sempre deverá cobrir o valor da proposta de menor preço, ou o lance de 

menor valor da rodada precedente; 
 
11.13. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 

 
11.14. A licitante excluída na forma do subitem anterior poderá oferecer novos lances 

caso a licitante vencedora seja inabilitada, observada a ordem de classificação; 
 
11.15. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades cabíveis; 
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11.16. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação; 

 
11.17. Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 

com o proponente para que seja obtido preço melhor; 
 
11.18. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito; 

 
11.19. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

intentar negociação com a Licitante melhor classificada, para que sejam obtidas 
melhores condições; 

 
11.20. Sendo aceitável a proposta de menor preço global, será aberto o envelope 

contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado; 
 
11.21. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, e não havendo 

recursos, o licitante será declarado vencedor; 
 
11.22. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de 

habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, inclusive quanto à sua aceitabilidade, até a apuração de uma 
proposta que atenda o edital, sendo o respectivo licitante, após intentada 
negociação, declarado vencedor desta licitação; 

 
11.23. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões, se quiserem, em 
igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do 
término do prazo do recorrente;  

 
11.24. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência 

do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 
vencedor; 

 
11.25. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso; 
 
11.26. Em seguida, a sessão será encerrada, oportunidade em que a ata, com todas as 

ocorrências relevantes, será lavrada, lida e assinada pelo Pregoeiro e licitantes 
presentes, facultada a assinatura dos membros da equipe de apoio. 

 

11.26.1. Será reaberta a sessão nas hipóteses de provimento de recurso que leve 

à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente 

ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 



 
BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 PROCESSO Nº 113.9828.2019.0000209-29 
 

 

Página 15 de 64 

 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam; ou quando houver 

erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar a Ata do Pregão ou não comprovar a 

regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.26.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

11.26.3. A convocação se dará por meio do portal eletrônico da BAHIAINVESTE 

(www.bahiainveste.ba.gov.br). 

 

12. JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
12.1. A proposta de preços será analisada sob os seguintes aspectos, sendo 

desclassificada a proposta que: 
 

I. contenha vícios insanáveis ou apresentem desconformidades com outras 
exigências do Edital ou dos seus Anexos, que não possam ser objeto de 
saneamento; 

 
II. contenha ofertas de vantagens não previstas neste Edital ou nos seus 

Anexos, ou que contenha oferecimento de redução sobre a proposta 
considerada melhor classificada; 

 
III. contenha preços de valor zero, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da própria Licitante, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração (renúncia comprovada por meio 
de declaração expressa, no corpo da proposta de preços, justificando 
cada item que é renunciado); 

 
IV. não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

BAHIAINVESTE; 
 

V. contenha condições ilegais, informações contraditórias, omissões, bem 
como divergência ou conflito com as exigências deste Edital ou de seus 
Anexos; 

 
VI. encontre-se acima do orçamento estimado para a contratação de que 

trata o § 1º do art. 57, ressalvada a hipótese prevista no caput do art. 34 
da Lei nº 13.303/16; 

 
VII. apresentar custos, taxas, encargos ou quantitativos irreais, inverossímeis, 

insuficientes ou em desacordo com a legislação pertinente ou com os 
Anexos deste Edital; 
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VIII. seja feita em função da oferta de outro competidor na licitação; 
 

IX. contenha previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de 
pagamento.  

 
12.2. A análise de que trata o item anterior será obrigatoriamente realizada na proposta 

considerada como melhor classificada. Toda a desclassificação de proposta será 
sempre fundamentada e registrada na ata. 

 
12.3. O Pregoeiro poderá, durante a verificação da efetividade da proposta, efetuar 

saneamento na proposta de preços, visando corrigir eventuais erros de cálculo ou 
distorções, desde que tais correções não impliquem em alteração da ordem de 
classificação ou em majoração do preço global inicialmente proposto. Nessas 
hipóteses, a proposta será desclassificada. 

 
12.4. Poderá o Pregoeiro promover diligências, no sentido de aferir a exequibilidade da 

proposta de preços, ou exigir que a Licitante melhor classificada a demonstre. 
 
12.5. Se todas as propostas forem desclassificadas, a Licitação será declarada como 

fracassada. 
 

13. JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
13.1. Os documentos de habilitação serão analisados sob os seguintes aspectos, sendo 

inabilitada a Licitante que, ressalvadas as hipóteses de saneamento: 
 

I. apresentar a documentação de habilitação de forma divergente do exigido 
neste Edital, ou incompleta; 

 
II. apresentar certidões vencidas, salvo quando as mesmas puderem ser 

emitidas via internet, hipótese em que a situação retratada na certidão 
emitida pelo Pregoeiro será a válida para o resultado da licitação. 

 
13.2. Em caso de inabilitação da licitante declarada vencedora, será facultado ao 

Pregoeiro convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação, mediante ato fundamentado e aprovação da Autoridade 
Imediatamente Superior.  

 
13.3. Se todas as Licitantes forem inabilitadas, a Licitação será declarada como 

fracassada. 
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14.  ESCLARECIMENTOS / IMPUGNAÇÕES / RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
14.1. Até o 5° (quinto) dia útil anterior à data fixada para a abertura da licitação, 

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos relacionados 
a dúvidas de interpretação do presente Edital ou de seus Anexos, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, através do e-mail disposto no item 
2. Para efeito da contagem de prazo, o e-mail encaminhado após as 17:00 horas 
será considerado como remetido no dia útil posterior. 

 
14.2. No assunto do e-mail deverá constar: 
 

a) Identificação do processo licitatório em questão; 
b) Termo “PEDIDO DE ESCLARECIMENTO”; 
 

14.3. Não serão considerados os questionamentos e os pedidos de informações e 
esclarecimentos intempestivos. 

 
14.4. As respostas dadas aos esclarecimentos serão exclusivamente publicadas no 

portal eletrônico da BAHIAINVESTE, e passam a integrar o instrumento 
convocatório na condição de anexos. 

 
14.5. Nenhuma licitação ocorrerá sem que todos os pedidos de esclarecimento 

considerados tempestivos sejam devidamente respondidos e disponibilizados no 
sistema de disputas utilizado pela BAHIAINVESTE. 

 
14.6. O agendamento de visita técnica, quando cabível, para conhecimento dos locais 

e condições da prestação dos serviços, terá o mesmo tratamento de pedido de 
esclarecimento, sobretudo em relação aos prazos. 

 
14.7. O instrumento convocatório poderá ser impugnado, motivadamente, por 

qualquer pessoa, física ou jurídica, até o 5° (quinto) dia útil anterior à data fixada 
para a abertura da licitação, através do e-mail disposto no item 2 deste Edital, ou 
através de documento físico entregue na sede da BAHIAINVESTE, no horário 
das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, na Avenida Tancredo Neves, nº 
776, Bloco B, Caminho das Árvores, CEP: 41.820-904, Salvador – Bahia. Para 
efeito da contagem de prazo, e-mail encaminhado após as 17:00 horas será 
considerado como remetido no dia útil posterior. 

 
14.8. As impugnações deverão ser processadas, julgadas, decididas e comunicadas 

em até 3 (três) dias úteis contados da sua interposição, e não sendo atendido 
esse prazo, a abertura da licitação deverá ser adiada, convocando-se os 
interessados para abertura da licitação em nova data, sempre com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias úteis. 

 
14.9. Decairá do direito de impugnar perante a BAHIAINVESTE as falhas ou 

irregularidades do instrumento convocatório, a Licitante que não o fizer no prazo 
descrito no subitem 14.1 deste Edital. Impugnações intempestivas não serão 
conhecidas pelo Pregoeiro.  
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14.10. A impugnação feita pela Licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório. 
 
14.11. Se reconhecida a procedência da impugnação ao Edital, a BAHIAINVESTE 

procederá a sua retificação e efetuará a devolução dos prazos mediante 
republicação do ato convocatório, ou anulará o procedimento licitatório, caso se 
trate de vício insanável. 

 
14.12. Se a impugnação for julgada improcedente, a decisão deverá ser comunicada 

diretamente ao impugnante e divulgada portal eletrônico utilizado pela 
BAHIAINVESTE, dando seguimento à licitação. 

 
14.13. Nenhuma licitação ocorrerá sem que todas as impugnações consideradas 

tempestivas sejam devidamente respondidas e disponibilizadas no portal 
eletrônico utilizado pela BAHIAINVESTE. 

 
14.14. Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata, manifestar e motivar sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, 
ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, assim desejando, 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 
14.15. Os documentos de recursos administrativos e representações deverão ser 

formalizados através do e-mail constante no item 2 deste Edital, ou através de 
documento físico entregue na sede da BAHIAINVESTE, no horário das 08:00 às 
12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, na Avenida Tancredo Neves, nº 776, Bloco B, 
Caminho das Árvores, CEP: 41.820-904, Salvador – Bahia. Para efeito da 
contagem de prazo, e-mail encaminhado após as 17 horas será 
considerado como remetido no dia útil posterior. 

 
14.16. A falta de manifestação imediata e motivada das Licitantes quanto à intenção de 

recorrer, nos termos do inciso anterior, importará na preclusão desse direito, 
ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à Licitante declarada 
vencedora. 

 
14.17. O pregoeiro terá o prazo de 03 (três) dias para decidir sobre o recurso, devendo 

dar efeito hierárquico quando negar provimento às razões interpostas; 
 
14.18. Caso seja dado provimento ao recurso interposto, este ato importará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
14.19. Caso seja negado provimento ao recurso, e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a Autoridade Hierárquica Superior adjudicará o objeto e homologará 
o processo licitatório; 
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14.20. Recursos intempestivos não serão conhecidos pelo Pregoeiro; 
 
14.21. Tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante utilização de 

recurso ou de meios manifestamente protelatórios sujeita o autor às sanções 
legais e administrativas aplicáveis; 

 
14.22. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 

15. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
15.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Termo de 

Contrato, cujo prazo de vigência será de 18 (dezoito) meses, contados do(a) da 
assinatura do Contrato, prorrogável na forma do art. 71, caput, da Lei n° 
13.303/2016. 
 

15.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o 
instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

 
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.  
 

15.4. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Ordem de Serviços, a 
contratante verificará as condições de habilitação e qualificação da contratada, 
devendo a comprovação da manutenção ser anexada ao processo.  

 
15.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação 
e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.  

 
15.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos do §1º do 
art. 81 da Lei Federal n. 13.303/2016.  

 
15.7. As informações a respeito da Garantia de Execução, do Reajuste, da Entrega, 

das Obrigações de Contratante e Contratada, da Entrega e do Recebimento do 
Objeto da Licitação, da Fiscalização, do Pagamento, da Rescisão Contratual e 
demais informações a respeito da contratação e fase de execução do Contrato 
estão contidas na Minuta do Contrato, Anexo IX deste Edital. 

 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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16.1. Todos os prazos serão sempre contados em dias úteis, salvo indicação em 
contrário. 

 
16.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, 

poderá o Pregoeiro, se necessário, modificar este instrumento, hipótese em que 
deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  

 
16.3. Na eventualidade da não realização da licitação na data aprazada será marcada 

nova data e hora, procedendo com a fixação da comunicação aos Licitantes 
através do portal eletrônico da BAHIAINVESTE. 

 
16.4. A BAHIAINVESTE pode adiar a licitação ou prorrogar o prazo para recebimento 

de proposta, sem que caiba as Licitantes qualquer reclamação ou direito a 
indenização ou reembolso. 

 
16.5. Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação, a 

critério do Pregoeiro, simples omissões, falhas ou irregularidades formais na 
documentação de habilitação e proposta, desde que sejam irrelevantes, não 
prejudiquem o perfeito entendimento e não comprometam, restrinjam ou frustrem 
a lisura do procedimento e o caráter competitivo do procedimento licitatório ou 
contrariem a legislação pertinente. 

 
16.6. É facultado ao Pregoeiro ou Autoridade Hierárquica Superior, em qualquer fase 

da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 

 
16.7. A autoridade competente poderá, até a assinatura do contrato, excluir qualquer 

Licitante, em despacho motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, 
anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade 
ou falta de capacidade técnica ou financeira. 

 
16.8. Os casos omitidos neste Edital serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância 

da Lei nº 13.303/2016, bem como na jurisprudência, doutrina e demais 
legislações aplicáveis. 

 
16.9. A licitação poderá ser revogada ou anulada, nos termos previstos na Lei nº 

13.303/2016, assegurado às Licitantes o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 

 
16.10. Para quaisquer questões judiciais, oriundas do presente Instrumento 

Convocatório, prevalecerá o Foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

16.11. Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 
documentos: 
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Anexo I       Especificações Técnicas / Termo de Referência 
Anexo II       Carta de Credenciamento 
Anexo III       Declaração de inexistência de impedimentos 

  Anexo IV      Declaração de inexistência de fato superveniente e cumprimento 
dos requisitos de habilitação 

Anexo  V      Modelo de Carta de Apresentação da Proposta 
Anexo  VI     Declaração do art. 7º, XXXIII, da CRFB 
Anexo  VII    Modelo de Atestado de Qualificação Técnica 
Anexo VIII Declaração de conhecimento dos requisitos técnicos para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação  
Anexo  IX     Minuta do Contrato 
 
Anexo X - Modelo de contrato relativo à conta-evento vinculada conta de 

depósito em garantia 
Anexo XI - Termo de autorização para movimentação e acesso aos saldos e 

extratos da conta vinculada 
 
 

 

 

PREGOEIRO 
(ASSINATURA COM CARIMBO FUNCIONAL) 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 

(Modalidade: Pregão Presencial) 

1. PREÂMBULO: 

1.1. Este Termo de Referência visa orientar a contratação de empresa prestadora de 
serviços de conservação e limpeza nas áreas administrativas internas do escritório 
da BAHIAINVESTE - Empresa Baiana de Ativos S/A. 

 
2. JUSTIFICATIVA                                                             

 
2.1. A contratação faz-se premente em face da necessidade da limpeza nas áreas 

administrativas internas do escritório da Empresa Baiana de Ativos S/A – 
BAHIAINVESTE e não há no quadro de pessoal da BAHIAINVESTE, colaboradores 
contratados para serviço de limpeza. 

3. OBJETO                                                              

3.1.  A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para a  prestação de 
serviços continuados de Conservação e Limpeza, posto de Servente, para a 
BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A, a ser executada na Av. Tancredo 
Neves, nº 776, Bloco B, 1º andar, Caminho das Árvores, Cep: 41.820-904, conforme 
especificações, características, quantitativos e locais definidos nesta Seção.  

 
3.2. Os serviços, objeto deste Termo de Referência, podem ser classificados nos termos 

do art. 32, inciso IV da Lei 13.303 como comuns, razão pela qual poderá ser adotada 
a modalidade licitatória de pregão, nos termos do art. 1º da Lei 10.520/2002.  

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS                                                            

4.1.  Escopo básico dos trabalhos de Serviços de Conservação e Limpeza por Posto de 
Serviço:    

4.1.1. O serviço de conservação e limpeza compreende as atividades relativas ao 

asseio e à conservação dos prédios públicos e das áreas limítrofes, 

englobando: coleta e remoção de resíduos; aplicação de ceras,  lustradores 

e limpadores em móveis e pisos; retirada de pó ou varrição de pisos, carpetes 

e tapetes; coleta e remoção de material orgânico e inorgânico, papéis e 

detritos em áreas pavimentadas ou não pavimentadas; coleta e remoção de 

papéis usados; colocação de desodorizadores, aplicação de detergentes, 

lavagem e higienização em geral; retirada de resíduos dos vidros das portas 
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e janelas, dentre outras tarefas de natureza correlata, visando à obtenção de 

adequadas condições de salubridade e higiene, em consonância com as 

diretrizes estabelecidas na Instrução nº 009/2011 alterada pela de nº 

015/2011.  

4.2. Os serviços devem ser executados por profissionais que possuam qualificação 

técnica e treinamento compatível com as atividades que lhes forem incumbidas, sob 

inteira responsabilidade da CONTRATADA, que deve orientá-los quanto às suas 

obrigações e afazeres.  

4.3. Os serviços devem ser executados mediante a utilização de produtos adequados e 

em conformidade com as normas de segurança, higiene, qualidade e proteção às 

pessoas, aos bens e ao meio-ambiente que regulamentam a atividade, em especial 

as editadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.  

4.4. Não constituem objeto da conservação e limpeza, para efeito deste instrumento 

 convocatório, o controle integrado de pragas (desinsetização, desratização e 

descupinização), jardinagem, plantio, poda, corte de grama, capinagem, coleta 

destes resíduos, limpeza de caixas d’água e a limpeza de vidros internos e externos 

que impliquem exposição a situação de risco, serviços estes que deverão ser 

contratados junto a empresas especializadas. 

4.5.  A unidade CONTRATANTE ficará responsável pelo fornecimento dos materiais de 

higiene pessoal (papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido), bem como, os 

produtos indispensáveis à limpeza e conservação de todas as áreas.  

4.6. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades 

normais do CONTRATANTE.  

5. ESPECIFICAÇÕES, CARACTERÍSTICAS, QUANTITATIVOS, 
CRONOGRAMA/PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

BAHIAINVESTE - EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

ITEM POSTOS DE SERVIÇOS CARGA HORÁRIA 
SEMANAL 

QTDE 
POSTOS 

1 SERVENTE 40 HORAS   1 

 
 
  

6. ESPECIFICAÇÕES DO FARDAMENTO: 
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6.1.   A CONTRATADA deverá fornecer uniformes ao posto de serviço objeto desta 
contratação. Esses deverão ser disponibilizados em especificação, quantidade e 
qualidade necessárias ao desenvolvimento das atividades nas unidades da 
BAHIAINVESTE.   

 
6.2.    Os uniformes deverão ser substituídos sempre que não estiverem em boas 

condições de uso e apresentação, ou sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO.   
 
6.3.  A utilização dos uniformes durante o desenvolvimento de todas as atividades é 

obrigatória e a verificação quanto ao uso pelos profissionais deve ser realizado pela 

CONTRATADA.   

 

7. REGIME DE EXECUÇÃO                                                          

7.1.   O regime de execução dos serviços será o de empreitada por preço global. 

8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO                                                           
 
8.1. Para a apresentação da proposta a empresa concorrente deverá observar as 

condições previstas neste Termo de Referência, atendendo às especificações dos 
serviços a serem prestados. 

 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES                                                           

9.1. A BAHIAINVESTE, como entidade CONTRATANTE, obriga-se a: 
 

a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho; 
 
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA; 
 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada neste 
Termo; 

 
9.2.  A empresa de prestação de serviços, como entidade CONTRATADA, deverá: 
 

a) executar as atividades em conformidade com o descrito no presente 
Termo de Referência com os mais elevados padrões de competência, 
integridade profissional e ética; 
 

b) manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação; 
 

c) submeter-se à fiscalização por parte da CONTRATANTE, acatando 
todas as determinações e especificações contidas neste Termo de 
Referência; 
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d) não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos 
trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento 
em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da 
CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do 
pagamento de indenização por perdas e danos; 

 
e) fornecer mão-de-obra profissional qualificada para o serviço; 

 
f) reparar/substituir/alterar os serviços executados em não conformidade 

ou não aprovados, sem ônus para a CONTRATANTE; 
 

g) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
 

h) assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras 
oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, 
encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, 
alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, diárias, 
equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas 
e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do 
contrato, etc, e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada 
pela CONTRATADA a inexistência de qualquer vínculo empregatício 
entre seus empregados e/ou prepostos e a CONTRATANTE; 

 
i) submeter-se às normas e condições baixadas pela CONTRATANTE, 

quanto ao comportamento, discrição e urbanidade na relação 
interpessoal; 

 
j) entregar e retirar documentos na CONTRATANTE relativos ao objeto 

da contratação, para a plena execução das atividades objeto da 
contratação; 

 
k) apresentar cronograma de execução dos serviços; 

 
l) Obedecer a legislação e orientações relativas ao compromisso com o 

meio ambiente sustentável.  
 

 

10. PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:                                                           

 10.1. Nos termos do RILC (Regulamento Interno de Licitações e Contratos) - 
BAHIAINVESTE, do art. 48, inciso X, o prazo mínimo de validade das propostas 
de 90 (noventa) dias. 

11. DURAÇÃO DO CONTRATO:                                                           
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11.1.  O prazo do contrato objeto deste Termo de Referência será de 18 (dezoito) meses, 
admitindo-se a sua prorrogação nos termos do art. 71 da Lei Federal n° 
13.303/2016. 

12. PAGAMENTO:                                                           
 

12.1.  Os pagamentos ocorrerão em até 08 (oito) dias úteis, contados da data da 
apresentação da fatura e Nota Fiscal, após concluído o recebimento definitivo do 
período, conforme especificações do Termo de Referência;  

 
12.2.  Na execução do objeto do presente Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar 

o respectivo documento fiscal, na sua forma eletrônica, ou o respectivo DANFE 
(Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica), bem como enviar o arquivo XML 
relativo a NF-e (Nota Fiscal Eletrônica) para os endereços eletrônicos 
antonio.carlos@bahiainveste.ba.gov.br  bruna.fonseca@bahiainveste.ba.gov.br e 
jorge.guimaraes1@ bahiainveste.ba.gov.br; 

 
12.3.  Para efeito do pagamento, a CONTRATADA deverá atender as exigências legais 

quanto à emissão de comprovação fiscal; 
 
12.4.  A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará e recolherá, nos prazos da 

Lei, dos pagamentos que efetuar, os tributos que esteja obrigada a reter, conforme 
legislação vigente; 

 
12.5.  Caso sejam constatadas irregularidades nos documentos de cobrança 

apresentados, o prazo para pagamento estabelecido será contado a partir da data 
da reapresentação, pela CONTRATADA, dos documentos de cobrança 
devidamente corrigidos, sem prejuízo da continuidade da execução do Contrato; 

 
12.6.  Caso a CONTRATANTE deixe de cumprir com o pagamento na data prevista 

(desde que tenham sido cumpridas pela CONTRATADA as exigências e datas de 
protocolo referentes), o valor do pagamento será atualizado monetariamente 
através do INPC, sob o qual incidirá juros de mora de 1% a.m. (um por cento ao 
mês); 

 
12.7.  O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas 

ou atrasos no cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente.  

13. FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO:                                                           

13.1.  O fiscal deste contrato será o Sr. Antonio Carlos dos Santos, Coordenador 
Administrativo da Bahiainveste;  

13.2. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

mailto:antonio.carlos@bahiainveste.ba.gov.br
mailto:bruna.fonseca@bahiainveste.ba.gov.br


 
BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 PROCESSO Nº 113.9828.2019.0000209-29 
 

 

Página 27 de 64 

 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção;  

13.3.  O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços 
para evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando 
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade 
exigida;  

13.4. O recebimento do objeto consistirá na verificação mensal, pelo Fiscal do Contrato, 
do adimplemento das obrigações pactuadas no instrumento contratual. 

13.4.1. O recebimento provisório se dará para efeito de verificação posterior da 
conformidade dos serviços com as especificações deste Termo de 
Referência e será feito pelo servidor responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato; 

13.4.2. O recebimento definitivo se dará após a verificação da conformidade do 
objeto com as especificações e da aferição do cumprimento de todas as 
obrigações acessórias, inclusive o adimplemento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato, sem o que não se poderá proceder à liquidação do 
pagamento. 

13.5.  O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 161 da Lei estadual 
no 9.433/05. 

13.6.  Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento definitivo sem qualquer 
manifestação do órgão ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á 
definitivamente aceito o objeto contratual, para todos os efeitos; 

13.7.  Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará 
habilitada a apresentar a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) para pagamento; 

13.8.   O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento 
em desacordo com as condições pactuadas; 

13.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, 
consoante o art. 165 da Lei estadual no 9.433/05; 

 

13.10. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual;  
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13.11. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas 
convenientes;  

13.12. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se 
a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da 
CONTRATANTE.  

  

14. GARANTIAS:                                                           

14.1.  A garantia contratual será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo 
recair sobre qualquer das modalidades previstas no §1º do art. 70 da Lei Federal 
nº 13.303/2016; 

14.2. Sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, a prova da garantia, na 
hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da 
data de assinatura do contrato, admitindo-se, para as demais modalidades, que a 
comprovação seja feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias daquela data, sem o 
que fica vedada, em qualquer caso, a realização do pagamento; 

14.3.  A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive 
dos débitos trabalhistas e previdenciários, e pelas multas impostas, 
independentemente de outras cominações legais; 

14.4. A CONTRATADA ficará obrigada a repor o valor da garantia quando esta for 
utilizada, bem como a atualizar o seu valor nas mesmas condições do contrato; 

14.5. No caso de seguro-garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de 
cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador; 

14.6. A CONTRATADA deverá atualizar a garantia sempre que houver alteração 
contratual, no mesmo prazo deferido para a comprovação da garantia originária, 
visando assegurar a cobertura das modificações procedidas; 

14.7. Será recusado o seguro-garantia ou fiança bancária que não atender às 
especificações solicitadas, devendo ser notificada a CONTRATADA para que, no 
prazo de 05 (cinco) dias, sane a incorreção apontada ou promova a substituição 
da garantia por caução em dinheiro; 

14.8. O retardamento, a falta da apresentação ou a não substituição da garantia 
impedirá a realização do pagamento das faturas dos serviços prestados, sem 
prejuízo da incidência de multa moratória, da rescisão do contrato, nos termos do 
art. 167, inc. III, da Lei no 9.433/05 e das demais cominações legais;  
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14.9. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período 
adicional de 03 (três) meses, contado do termo final de vigência do contrato, o qual 
deve ser sempre contemplado na hipótese de prorrogação; 

14.10. A devolução da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo do objeto do 
contrato, com a demonstração de cumprimento, pela CONTRATADA, das 
obrigações pactuadas; 

14.11. São requisitos para a liberação da garantia:  

14.11.1. a apresentação, ao final do contrato, dos seguintes documentos: 

a)    relatório circunstanciado da situação trabalhista de todos os 
empregados vinculados ao contrato, devidamente assinada pelo 
representante legal da CONTRATADA;  

b)     cópias dos termos de rescisão dos contratos de trabalho dos 
empregados terceirizados, devidamente homologados, quando 
exigível pela legislação trabalhista; 

c)   cópias das Guias de Recolhimento Rescisório do FGTS - GRRF, as 
quais deverão contemplar, nos casos de despedida sem justa causa, 
cuja rescisão não tenha sido homologada, o recolhimento da multa 
rescisória respectiva. 

14.11.2. A comprovação, pela CONTRATADA, no prazo de até 60 (sessenta) dias 

após o término do contrato, do cumprimento das obrigações contratuais, 

inclusive dos débitos trabalhistas e previdenciários. 

14.12. Não havendo comprovação do pagamento dos débitos trabalhistas e 
previdenciários no prazo assinalado no subitem 14.11.2, a garantia poderá ser 
utilizada para o pagamento diretamente pelo CONTRATANTE. 

15. FORMAS E CRITÉRIOS/SELEÇÃO FORNECEDOR:                                                           

15.1.  Somente será admitida a participação neste certame de pessoa jurídica legalmente 

estabelecida, que comprove, com documentos de registros ou autorizações legais, 

explorar ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, e que preencha 

integralmente as condições estabelecidas, em consonância com a legislação 

específica e vigente. 

 

15.2. A participação nesta licitação implica aceitação integral e irretratável pelas 

Licitantes, dos termos, cláusulas, condições e anexos do Edital, que passarão a 

integrar o contrato como se transcrito, bem como na observância dos 

regulamentos internos da BAHIAINVESTE e do Governo do Estado da Bahia e das 

normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de 
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seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do 

contrato. 

 
15.3.  Não poderão participar da licitação pessoas jurídicas:  
 

a) cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital social seja diretor ou empregado da BAHIAINVESTE;  

 
b) que esteja sob os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e 

contratar aplicada pela própria BAHIAINVESTE; 
 
c) que esteja sob os efeitos da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, 
inciso IV da Lei n° 8.666/93, aplicada por órgão ou entidade vinculada 
à União, Estado, Distrito Federal ou Município; 

 
d) que esteja sob os efeitos da sanção de impedimento para licitar e 

contratar aplicada por órgão ou entidade integrante da Administração 
Pública do Estado da Bahia, prevista no artigo 7° da Lei n° 10.520/02; 

 
e) constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou 

declarada inidônea, nos termos das alíneas “a” a “d” acima; 
 
f) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou 

declarada inidônea, nos termos das alíneas “a” a “d” acima; 
 
g) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos das alíneas “a” 
a “d” acima, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

 
h) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, nos termos das alíneas “a” 
a “d” acima, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

 
i) que possuir, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em 

razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea 
para licitar e contratar com a Administração Pública, na forma prevista 
no artigo 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93; 

 
j) com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. 

 
15.4. Aplica-se a vedação prevista no item anterior: 
 

15.4.1. aos empregados ou dirigentes da BAHIAINVESTE, na condição de 
Licitante; 

 
15.4.2. à quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:  

 



 
BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 PROCESSO Nº 113.9828.2019.0000209-29 
 

 

Página 31 de 64 

 

a. dirigente da BAHIAINVESTE; 
 
b.  empregado da BAHIAINVESTE cujas atribuições envolvam a atuação 

na Unidade responsável pela licitação ou contratação; 
 
c. Autoridade do Estado da Bahia, assim entendidos aqueles que exercem 

o cargo de Secretários de Estado, Diretores Gerais, Presidentes de 
Estatais e de Órgãos da Administração Direta, Indireta, Autárquica, 
Fundacional, bem como dos Serviços Sociais Autônomos e seus 
equivalentes vinculados ao Estado da Bahia; 

 
15.5. ao proprietário que, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de 

gestão ou rompido seu vínculo com a BAHIAINVESTE há menos de 6 (seis) meses 
da data de publicação do Edital. 

 
15.6. É vedada também a participação direta ou indireta nesta licitação: 

 
15.6.1. de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado ou de qualquer forma 

tenha contribuído para a elaboração de Projeto Básico/ Anteprojeto/ Termo 
de Referência aplicado nesta contratação; 

 
15.6.2. de pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela 

elaboração ou que de qualquer forma tenha contribuído para a elaboração 
de Projeto Básico/ Anteprojeto/ Termo de Referência aplicado nesta 
contratação; 

 
15.6.3. de pessoa jurídica da qual o autor do Projeto Básico/ Anteprojeto/ Termo 

de Referência aplicado na contratação; seja administrador, controlador, 
gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste último caso 
quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante. 

 
15.7. É permitida a participação das pessoas jurídicas e da pessoa física de que trata o 

item anterior, em licitação ou na execução de contrato, na condição de consultor 
ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, 
exclusivamente a serviço da BAHIAINVESTE. 

 
15.8. Considera-se participação indireta a existência de vínculos de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do Projeto Básico/ 
Anteprojeto/ Termo de Referência, pessoa física ou jurídica, e a Licitante ou 
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos 
de bens e serviços a estes necessários. 

 
15.9. As vedações previstas neste Termo de referência aplicam-se igualmente aos 

empregados incumbidos de levar a efeito atos e procedimentos realizados pela 
BAHIAINVESTE no curso das contratações. 
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15.10. A Licitante deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, assinada pelo 
respectivo representante legal, informando que não se enquadra em nenhuma das 
situações de impedimento descritas no Edital. 

 
15.11. As Licitantes deverão assumir todos os custos associados à elaboração de suas 

propostas, não lhes assistindo nenhuma indenização pela aquisição dos 
elementos necessários à organização e apresentação das propostas. 

 
15.12. Far-se-á a comprovação da situação declarada pela Licitante, quanto ao porte de 

sua empresa (ME/EPP/COOP), na fase de habilitação, por meio de análise da 
receita bruta contida na Demonstração de Resultados do Exercício –DRE, do ano-
calendário exigível. 

 
15.12.1. A empresa que declarar falsamente se tratar de microempresa, empresa 

de pequeno porte para valer-se do tratamento diferenciado concedido 
pela LC nº 123/2006 incorrerá no crime de falsidade ideológica e estará 
sujeita às penas previstas no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das 
demais penalidades cíveis e administrativas cabíveis. 

 
15.13. Como condição prévia ao envio dos documentos, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das Condições de Participação, por parte da empresa melhor 
classificada, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  

 
a) Cadastro de Empresas Penalizadas pela BAHIAINVESTE; 
 
b) Certificado de Registro Cadastral da Secretaria de Administração do 

Estado da Bahia 
SAEB(https://www.comprasnet.ba.gov.br/inter/system/Fornecedor/Forn
ecedorComPenalidade.asp); 

 
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas –CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);IV.Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);V.Cadastr
o de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União –TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:::). 

 
15.13.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

 

https://www.comprasnet.ba.gov.br/inter/system/Fornecedor/FornecedorComPenalidade.asp
https://www.comprasnet.ba.gov.br/inter/system/Fornecedor/FornecedorComPenalidade.asp
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO
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15.13.2. Constatada a existência de sanção, ou descumprimento das Condições 
de Participação, a empresa Licitante será desclassificada, mediante ato 
fundamentado do Pregoeiro. 

 
15.13.3. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no país, bem como de empresas constituídas na forma de 

consórcio, tendo em vista a natureza do objeto licitado.  

 
15.14. Induzir o Pregoeiro erro ou equívoco, por ato omissivo ou comissivo, a respeito 

das condições expostas nesta Cláusula, sujeita o autor a sanções administrativas, 

cíveis e penais cabíveis. 

 

16. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:                                                           

16.1.   Os serviços serão realizados no domicílio da CONTRATANTE, conforme 
relacionado no item 3.1.   

 

17. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:                                                        

17.1.  A prestação de serviços não poderá caracterizar exclusividade para com a 
CONTRATANTE.  

 
17.2. O contrato entre a empresa CONTRATADA e/ou empregados não gera obrigações 

de qualquer natureza para a CONTRATANTE, exceto as descritas neste 
instrumento.  

 
17.3.   A empresa CONTRATADA é responsável perante a CONTRATANTE pela 

qualificação e adequação dos profissionais que vier a designar para o atendimento 
da demanda.  

 
17.4. A empresa CONTRATADA fica obrigada a comunicar formal e imediatamente à 

CONTRATANTE, sempre que houver qualquer alteração de seus dados 
cadastrais, ou relacionados aos profissionais designados para a prestação dos 
serviços oriundos desta contratação, apresentando cópia autenticada dos novos 
documentos.  

 
17.5. A empresa CONTRATADA é responsável, em qualquer época, pela fidelidade e 

legitimidade das informações constantes dos documentos apresentados, bem 
como a manutenção da atualização dos mesmos. Também é de sua 
responsabilidade os serviços prestados por seus profissionais indicados para a 
execução dos serviços contratados.  

18. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:                                                        

18.1. A pena de multa será aplicada em função de inexecução contratual, inclusive por 
atraso injustificado na execução do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral 
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do contrato, a qualquer tempo, e a aplicação das demais sanções previstas na Lei 
Federal nº 13.303/2016 e no que couber na Lei estadual nº 9.433/05. 

18.2. Quanto à obrigação principal, será observado o que se segue: 

a) Em caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada 

multa no percentual 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global 

do contrato. 

 

b) Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja 

descontinuado, será aplicado o percentual de 10% (dez por cento) 

sobre o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor global 

do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já realizado. 

 

 

c) O atraso no cumprimento da obrigação principal ensejará a aplicação 

de multa no percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 

trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos por cento) por cada 

dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do 

fornecimento ou do serviço em mora. 

18.3.  Quanto à obrigação acessória, assim considerada aquela que coadjuva a principal, 
e cujo descumprimento não comprometa, retarde, impeça ou embarace a 
execução dos serviços, em conformidade com as especificações exigíveis, será 
observado o que se segue: 

a) Em caso de descumprimento total da obrigação acessória, será 

aplicada multa no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o 

valor ou custo da obrigação descumprida. 

 

b) Caso o cumprimento da obrigação acessória, uma vez iniciado, seja 

descontinuado, será aplicado o percentual de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

 

c) O atraso no cumprimento da obrigação acessória ensejará a aplicação 

de multa no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o 

trigésimo dia de atraso, e de 0,6% (seis décimos por cento) por cada 

dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor ou custo da 

obrigação descumprida. 

18.4.  Se a multa moratória atingir o patamar de 10% (dez por cento) do valor global do 
contrato, deverá, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser 
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recusado o recebimento do objeto, sem prejuízo da aplicação das demais sanções 
previstas em lei. 

18.5.  Na hipótese de o contratado se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 
(dez) dias contados da data de sua convocação, será aplicada multa no percentual 
de 2,5% (dois e meio por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

18.6. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

18.7. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do contratado faltoso. 

18.8. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a 
CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, 
cobrada judicialmente. 

18.9. Caso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer 
multa porventura imposta. 

 
 
 
 

ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(em papel personalizado da empresa) 

 

À BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A 

  

PROPOSTA Nº XX/2020 
 
  Prezado Senhor,  
   Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para fornecimento do serviço de 
Conservação e Limpeza, nos termos das ESPECIFICAÇÕES, conforme abaixo:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT.  

VALOR  
UNIT. 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

   
  

VALOR MENSAL POR EXTENSO: 
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VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

  

PLANILHA DESCRITIVA DE COMPOSIÇÃO DO PREÇO 
 

Descrição do Posto:  Carga Horária:  

Local de prestação do serviço (município):  

Remuneração* 

Descrição  Valor 

Salário mês em R$   

Outros (especificar)   

I - Total da Remuneração   

ENCARGOS SOCIAIS* 

Grupo “A” 

Descrição  Percentual Valor 

FGTS    

INSS    

TERCEIROS (SESI/SEBRAE/SESC/INCRA/SALÁRIO 
EDUCAÇÃO/SENAI)  

  

SAT/INSS - Seguro Acidente do Trabalho (variável pelo tipo de 
atividade)  

  

Total Grupo “A”  

Grupo “B”  

Descrição  Percentual  Valor 

13º Salário    

Férias+1/3 DE FÉRIAS    

Outros (especificar)    

Total Grupo “B”   

GRUPO - "C”  

Descrição  Percentual  Valor 

Outros (a especificar)    

Total Grupo - "C"   

GRUPO "D" – Incidência do Grupo "A"    

II - Total dos Encargos Sociais    

Insumos de Mão-de-Obra* 

Descrição  Valor 

Uniformes/EPI   

Exames Médicos   

Vale Transporte   

Vale Alimentação   
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Assistência Médica   

Assistência Odontológica   

Seguro de Vida   

Outros insumos (especificar)   

III- Total Insumos de Mão-de-Obra   

Taxa de Administração e Lucro* 

Descrição  Valor 

Taxa de Administração   

Lucro   

IV - Total Taxa de Administração e Lucro   

V - Subtotal de I a IV   

Tributos*  
Obs.: Preencher apenas os campos referentes a opção da empresa  

Descrição  Percentual  Valor 

Optante pelo Simples Nacional (empresas que explorem de 
forma exclusiva as atividades limpeza ou conservação, ou de 
vigilância, como previsto no art. 18, §5º-C, VI, da Lei 
Complementar nº 123/2006)  

  

Lucro Presumido/Lucro Real    

PIS    

COFINS    

ISS (Referente ao município onde foi prestado o serviço)    

VI – Total Tributos    

VII - Valor Unitário    

 

Declaramos que nos preços acima propostos estão inclusos todos os custos 
necessários para prestação do serviço, objeto da cotação em referência, bem como todos 
os tributos, seguros, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.  

  

O prazo de validade da proposta é de: _____ (______) dias, contados da data de 
apresentação da proposta de preços (Obs.: não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias).  

  

 

 DADOS DA EMPRESA:  

 Razão Social:  

CNPJ/MF:     

Endereço:     

Tel./Fax:     

CEP:   Cidade:   UF:   

Banco:   Agência:   Nº C/C:   
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DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA:   

Nome:   

Endereço:     

CEP:   Cidade:   UF:   

CPF:   Cargo/Função:    

RG:   Órgão Expedidor:    

Naturalidade:   Nacionalidade:    

  

  

  

 
Local e data                         Nome e assinatura do responsável legal  
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ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCURAÇÃO 

  

Pelo presente instrumento, a empresa ________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF nº. 

__________, sito a ____________(endereço completo), por seu(s) representante(s) 

legal(is) abaixo assinado(s), nomeia e constitui como procurador, o Sr. (a) 

_______________ (qualificação completa); inscrito no CPF nº. ________; portador do RG 

nº. __________, residente em __________ (endereço completo), ao qual OUTORGA 

AMPLOS PODERES, credenciando-o assim, para representá-la em todos os atos inerentes 

ao PREGÃO PRESENCIAL nº. 001/2020 da BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos 

S/A, podendo, inclusive, formular lances, complementar proposta, negociar preço, interpor 

recursos ou ressalvas, renunciar à interposição de recursos, acordar, transigir, desistir e 

receber avisos e intimações, assinar declarações e assinar o Contrato oriundo da Licitação, 

enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato.  

  

  

Salvador, em .........de.......................de 2020.  

  

  

____________________________________________________________ 

[Carimbo da empresa / assinatura do representante legal] 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
LEGAIS 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

CONSTANTES DO ART.38, INCISOS I AO VIII DA LEI 13.303/16  

 

À  

BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A 

Ref. Pregão Presencial n. 001/2020 

  

Prezados Senhores,  

 

...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° 

(MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr(a)...................................................................., portador(a) da cédula de identidade – RG 

n. ........................... e do CPF n. ..............................., DECLARA, sob as penas da lei, para 

fins do disposto no art. 38, incisos I a VIII, da Lei Federal n. 13.303/2016, não existir fato 

impeditivo para sua Contratação pela BAHIAINVESTE, assim como os sócios ou acionistas 

eleitos para mandato de administração ou direção da empresa não se encontram impedidos 

de praticar atos da vida civil, nem estão sob restrição dos direitos decorrente de sentença 

condenatória criminal transitada em julgado, e assume o compromisso de declarar a 

superveniência de qualquer fato impeditivo a sua Contratação. 

 

Salvador,..........de.......................de 2020. 

 

 

____________________________ 

[Carimbo e assinatura do representante legal] 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

À  

BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A 

Ref. Pregão Presencial n. 001/2020 

  

Prezados Senhores,  

 

...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° 
(MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr(a)...................................................................., portador(a) da cédula de identidade – RG 
n. ........................... e do CPF n. ..............................., DECLARA, sob as penas da lei, que 
o objeto ofertado por esta Empresa (que subscreve abaixo) atende todas as especificações 
descritas neste Edital; que os documentos que compõem o Edital foram colocados à 
disposição e tomou-se conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de 
dificuldade para o fornecimento do objeto, dando-se concordância a todas as condições 
desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, se vencedor 
desta Licitação, executará o objeto, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste 
Certame Licitatório e; que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à 
habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital convocatório; 
e que inexistem fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a 
idoneidade da proponente.  
 

Salvador, em ..........de .......................2020.  

  
 

_______________________________________________ 

[Carimbo e Assinatura do Representante Legal] 
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ANEXO V – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

À  

BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A 

Ref. Pregão Presencial n. 001/2020 

  

Prezados Senhores,  

...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° 
(MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr(a)...................................................................., portador(a) da cédula de identidade – RG 
n. ........................... e do CPF n. ..............................., APRESENTA proposta para prestação 
de serviços especializados em Conservação e limpeza, objetivando a participação no 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2020, pelo menor preço global. 
 
Declara que, se vencedora, fornecerá o serviço pelo preço orçado, com valor devidamente 
detalhado em conformidade com as especificações constantes no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA do Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2020, e como segue: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT.  

VALOR  

MENSAL  

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

   
  

VALOR MENSAL POR EXTENSO: 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

 

Declara que se submete inteiramente a todas as condições do Edital.  
 
Declara que no preço apresentado estão inclusos todos os custos com impostos, taxas, 
despesas com transportes, hospedagem, alimentação e demais encargos.  
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de abertura dos 
envelopes de licitação. 
 

 Salvador, ..........de ....................... de 2020. 

 

______________________________________            

[Carimbo da empresa / assinatura do representante legal] 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO ART. 7º, XXXIII, DA CRFB 

 

À  
BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A 
Ref. Pregão Presencial n. 001/2020 
  
Prezados Senhores,  
 
...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° 
(MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr(a)...................................................................., portador(a) da cédula de identidade – RG 
n. ........................... e do CPF n. ..............................., DECLARA, sob as penas da lei, 
cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos e na condição de aprendiz. 
 
Salvador,..........de.......................de 2020. 
 
 

_____________________________________________ 
[Carimbo da empresa / assinatura do representante legal] 
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 ANEXO VII – MODELO DE ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

 

À  
BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A 
Ref. Pregão Presencial n. 001/2020  

 
  

Prezados Senhores,  
 
ATESTO, para os devidos fins, que a Pessoa Jurídica [nome da empresa fornecedora ou 
prestadora de serviços, em negrito], inscrita no CNPJ/MF sob o nº (00.000.000/0001-00), 
executou/forneceu à [nome da pessoa jurídica contratante, em negrito], possuidora do 
CNPJ/MF nº (00.000.000/0001-00), no endereço/unidade XXXXXXXXX, conforme 
contrato/nota XXXXXXXXX, os seguintes serviços de xxxxxxxxxxx (Descrição dos Serviços 
Realizados suficientemente detalhada para permitir a caracterização das atividades 
desenvolvidas e identificar os quantitativos correspondentes), no período de xxxxxx a 
xxxxxxxx. Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas obrigações, 
nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

 
 

Salvador _____de __________________ de 2020.  
  
  

_______________________________________________________  
       [Carimbo da empresa/órgão e assinatura do representante legal] 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS REQUISITOS TÉCNICOS 
 
 
 

À  
BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A 
Ref. Pregão Presencial n. 001/2020 
  
Prezados Senhores,  
 
...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° 
(MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr(a)...................................................................., portador(a) da cédula de identidade – RG 
n. ........................... e do CPF n. ..............................., DECLARA, para os fins previstos no 
Edital de Pregão Presencial n. 001/2020 para contratação dos serviços de Conservação e 
limpeza, que tem pleno conhecimento acerca dos requisitos técnicos referentes ao objeto 
da Licitação, os quais foram aceitos e adotados como premissa para a participação deste 
certame licitatório. 
 
DECLARA, ainda, sob as penas da lei, para fins de prova de qualificação técnica, que 
disporá das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, conforme relação abaixo, 
em estrita consonância com os requisitos estabelecidos do instrumento convocatório, a qual 
poderá ser verificada após a homologação e adjudicação do objeto, estando ciente de que 
a declaração falsa caracteriza o ilícito administrativo previsto no art. 84. II, da Lei Federal 
n. 13.303/2016.  
  

 
  
 

 
Salvador ..........de .......................de 2020.  

   
 

  

_______________________________________________________ 

[Carimbo da empresa / assinatura do representante legal] 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº XXX/2020 CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
BAHIAINVESTE E A XXXXXXXXXXXXXX, PARA OS 
FINS QUE NELE SE DECLARAM. 

 

A BAHIAINVESTE - EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A, sociedade de economia mista, constituída sob 

a forma de sociedade anônima de capital autorizado, com criação prevista na Lei nº 13.467, de 23 de 

dezembro de 2015, CNPJ nº 26.310.070/0001-30, com sede na 4ª Avenida, Centro Administrativo da Bahia, 

nº 415, andar 3, CAB, Cep: 41.745-002 – Salvador/BA, neste ato representada por seu Diretor Presidente, 

JORGE FONTES HEREDA, CPF nº 095.048.855-00, e por seu Diretor de Administração e Finanças, 

ATAIDE LIMA DE OLIVEIRA, CPF/MF nº 078.046.285-87, denominada CONTRATANTE, e de outro lado, 

a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Inscrição Municipal nº 

XXX.XXX/XXX-XX, situada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Cep: XX.XXX-XXX, Salvador/BA, 

neste ato representada pelo(a) Sr. (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora da cédula de identidade nº 

XXX.XXX.XXX-XX, emitida por SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, adjudicatária do 

Pregão Presencial nº XXX/2020, processo administrativo nº 113.9828.2019.0000209-29, doravante 

denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, fazendo-o em consonância com as normas 

estabelecidas na Lei Federal n. 13.303/2016, nos preceitos de direito privado e mediante as cláusulas e 

condições a seguir ajustadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a contratação da prestação de serviços de Conservação e Limpeza, 
posto de Servente, de acordo com as especificações do Termo de Referência do instrumento convocatório 
e da proposta apresentada pela CONTRATADA, que integram este instrumento na qualidade de Anexos I 
e II, respectivamente.  

§1º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §1º 
e 2º do art. 81 da Lei Federal nº 13.303/2016. 

§2º As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 

§3º É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum 
compromisso assumido por aquela com terceiros.  

§4º Os serviços objeto deste contrato não poderão sofrer solução de continuidade durante todo o prazo 
da sua vigência, devendo ser executados por empregados da CONTRATADA, sob a inteira 
responsabilidade funcional e operacional desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para 
com a empresa CONTRATADA, sobre os quais manterá estrito e exclusivo controle. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO 
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O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 18 (dezoito) meses, admitindo-
se a sua prorrogação nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 13.303/2016. 

§1º A prorrogação do prazo de vigência está condicionada à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas. 

§2º A prorrogação deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade competente para 
celebrar o ajuste e será realizada por meio de termo aditivo, devendo o pedido ser realizado no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias antes do término do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – GARANTIA  

A garantia contratual será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo recair sobre qualquer das 
modalidades previstas no §1º do art. 70 da Lei Federal nº 13.303/2016.  

§1º Sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, a prova da garantia, na hipótese de opção 
pela modalidade caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, deverá ser apresentada no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias contados da data de assinatura do contrato, admitindo-se, para as demais modalidades, 
que a comprovação seja feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias daquela data, sem o que fica vedada, 
em qualquer caso, a realização do pagamento.  

§2º A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive dos débitos 
trabalhistas e previdenciários, e pelas multas impostas, independentemente de outras cominações legais. 

§3º A CONTRATADA ficará obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utilizada, bem como a 
atualizar o seu valor nas mesmas condições do contrato. 

§4º No caso de seguro-garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de cláusulas que 
restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador. 

§5º A CONTRATADA deverá atualizar a garantia sempre que houver alteração contratual, no mesmo 
prazo deferido para a comprovação da garantia originária, visando assegurar a cobertura das modificações 
procedidas. 

§6º Será recusado o seguro-garantia ou fiança bancária que não atender às especificações solicitadas, 
devendo ser notificada a CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias, sane a incorreção apontada 
ou promova a substituição da garantia por caução em dinheiro 

§7º O retardamento, a falta da apresentação ou a não substituição da garantia impedirá a realização do 
pagamento das faturas dos serviços prestados, sem prejuízo da incidência de multa moratória, da rescisão 
do contrato, nos termos do art. 167, inc. III, da Lei no 9.433/05 e das demais cominações legais.  

§8º A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período adicional de 03 
(três) meses, contado do termo final de vigência do contrato, o qual deve ser sempre contemplado na 
hipótese de prorrogação. 

§9º A devolução da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo do objeto do contrato, com a 
demonstração de cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações pactuadas. 

§10º São requisitos para a liberação da garantia:  

I - a apresentação, ao final do contrato, dos seguintes documentos: 

a) relatório circunstanciado da situação trabalhista de todos os empregados vinculados ao contrato, 
devidamente assinada pelo representante legal da CONTRATADA;  
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b) cópias dos termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados terceirizados, devidamente 
homologados, quando exigível pela legislação trabalhista; 

c) cópias das Guias de Recolhimento Rescisório do FGTS - GRRF, as quais deverão contemplar, nos 
casos de despedida sem justa causa, cuja rescisão não tenha sido homologada, o recolhimento da multa 
rescisória respectiva 

II - A comprovação, pela CONTRATADA, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o término do contrato, 
do cumprimento das obrigações contratuais, inclusive dos débitos trabalhistas e previdenciários. 

§11º Não havendo comprovação do pagamento dos débitos trabalhistas e previdenciários no prazo 
assinalado na alínea II do §1º, a garantia poderá ser utilizada para o pagamento diretamente pelo 
CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO  

Serviço com empreitada por preço unitário 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, os valores abaixo 
especificados:  

ITEM Postos de 
Serviços 

Carga Horária Quantitativo PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
MENSAL 

1 1 40 horas 1   

   VALOR ESTIMADO MENSAL  

   VALOR ESTIMADO ANUAL  

§1º Estima-se para o contrato o valor global de R$ (Valor por extenso) 

§2º Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, 
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como também 
fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e 
equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer 
outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações.  

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos próprios da 
BAHIAINVESTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no Termo de Referência do instrumento convocatório, 
bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

I. apresentar, antes do início da execução do contrato, correspondência, em papel timbrado e assinada por 
seu representante legal, contendo:  



 
BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 PROCESSO Nº 113.9828.2019.0000209-29 
 

 

Página 49 de 64 

 

a) a relação dos empregados terceirizados que serão vinculados à prestação dos serviços, devidamente 
identificados com o nome completo, data de nascimento, inscrição no registro geral (RG) e no Cadastro de 
Pessoa Física (CPF), número e série da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), número de 
Inscrição no Programa de Integração Social (PIS), dados bancários (banco, agência e conta-corrente), 
função a ser exercida, situação funcional, remuneração, benefícios, horário e jornada de trabalho;   

b) os dados da conta corrente dos empregados;  

c) a indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

II. apresentar cópia dos contratos de trabalho e dos registros na CTPS da admissão dos empregados 
vinculados à prestação dos serviços;  

III. apresentar cópia dos atestados de saúde ocupacional dos empregados que prestarão os serviços;  

IV. efetuar o cadastramento e a atualização em ferramenta, disponibilizada pela Administração Pública 
estadual, dos dados pertinentes aos empregados terceirizados vinculados ao contrato, e regularizar as 
inconformidades constatadas, no prazo fixado pelo CONTRATANTE;  

V. encaminhar, quando da substituição temporária de empregado, carta de apresentação do novo 
empregado, em papel timbrado da empresa e assinado pelo representante legal, indicando o empregado 
que está sendo substituído, o prazo respectivo e o substituto, devidamente identificado com o nome 
completo, data de nascimento, inscrição no registro geral (RG) e no Cadastro de Pessoa Física (CPF), 
número e série da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) função a ser exercida, situação 
funcional, remuneração, benefícios, horário e jornada de trabalho, juntamente com cópia do registro na 
CTPS e do contrato de trabalho específico;  

VI. designar, de sua estrutura administrativa, um preposto permanentemente responsável pela perfeita 
execução dos serviços, inclusive para atendimento de emergência, visando à prestação contínua e 
ininterrupta dos serviços, bem como, dentre os que permaneçam no local do trabalho, um que será o 
responsável pelo bom andamento dos serviços e que possa tomar as providências pertinentes para que 
sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

VII. instruir os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas portadoras de boa conduta 
e capazes de realizar os serviços contratados; 

VIII. responder pela conduta, frequência, pontualidade e assiduidade de seus empregados e efetuar as 
substituições daqueles que venham a se ausentar do serviço, por motivo justificado ou não, sem nenhum 
ônus para o CONTRATANTE, bem como comunicar a este, antecipadamente, todo e qualquer 
afastamento, substituição ou inclusão de qualquer um dos seus empregados vinculados à execução do 
contrato; 

IX. respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, 
disciplina e demais regulamentos vigentes, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde 
serão executados os serviços;  

X. realizar regularmente os exames de saúde dos seus empregados, na forma da lei, assim como arcar 
com todas as despesas de transporte, alimentação, inclusive seguro de vida contra o risco de acidentes de 
trabalho e outras obrigações legais ou derivadas de dissídios, convenções ou acordos coletivos; 

XI. executar os serviços de acordo com as especificações e normas exigidas, utilizando equipamentos e 
materiais apropriados; 

XII. manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para 
execução completa e eficiente dos serviços; 
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XIII.  pagar os salários em conta-salário, e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários devidos pela 
sua condição de única empregadora do pessoal designado para execução dos serviços contratados, 
inclusive indenizações decorrentes de acidentes de trabalho e demissões, sendo-lhe defeso invocar a 
existência do contrato para se eximir destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE; 

XIV. observar e cumprir fielmente a legislação trabalhista e previdenciária, 

XV.  comprovar o fornecimento de vale transporte e alimentação aos seus empregados, bem como o 
pagamento de salários, recolhimento das Contribuições Sociais e Previdenciárias (INSS, FGTS e PIS), sob 
pena de, em caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, inclusive da folha de pagamento, ser sustado 
o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas até o cumprimento desta obrigação; 

XVI. fornecer o fardamento padrão, nas quantidades previstas, bem como todo e qualquer material 
necessário ao bom desempenho do serviço ou fornecimentos exigidos no instrumento convocatório, 
visando à perfeita execução do contrato; 

XVII.  apresentar cópia autenticada da quitação da rescisão contratual dos empregados demitidos, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias corridos, recolhendo de imediato a identificação (crachá) dos mesmos; 

XVIII. zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, atendendo prontamente às 
observações e exigências que lhe forem indicadas pelo CONTRATANTE, providenciando sua imediata 
correção, sem ônus adicionais para o contrato; 

XIX. comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços; 

XX. reparar, repor ou restituir, nas mesmas condições e especificações, dentro do prazo determinado 
pelo CONTRATANTE, os equipamentos e utensílios eventualmente recebidos para uso nos serviços objeto 
deste contrato, deixando-os em perfeita condição de funcionamento; 

XXI. arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou 
a terceiros, por dolo ou culpa, erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o CONTRATANTE pelos danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção dos serviços contratados; 

XXII.  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XXIII.  providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução dos serviços; 

XXIV. efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e 
respeitar a legislação federal, estadual e municipal, relativa aos serviços prestados; 

XXV. promover por sua conta e risco o transporte dos equipamentos, materiais e utensílios necessários à 
execução dos serviços objeto do contrato; 

XXVI. manter atualizados os seus dados cadastrais, com a apresentação de documentos comprobatórios 
de mudança de endereços, telefones, composição societária, endereço dos sócios, contratos sociais e 
alterações; 

XXVII.dar início à execução dos serviços nos postos respectivos, informando, em tempo hábil, qualquer 
motivo impeditivo; 

XXVIII. solicitar à Receita Federal do Brasil a exclusão do Simples Nacional no prazo previsto no art. 30, § 
1º, II, da Lei Complementar nº 123/2006, na hipótese das empresas optantes que incorram na vedação do 
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art. 17, XII da Lei Complementar nº 123/2006, apresentando cópia do pedido de exclusão com comprovante 
de recebimento, como condição para recebimento da primeira fatura da prestação dos serviços. 

§1º Para fins de comprovação das condições de habilitação e qualificação previstas na licitação, a 
CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, os documentos abaixo listados, facultada a substituição 
pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, relativamente 
aos documentos válidos constantes do sistema de registro: [NOTA: item 13 da IN SAEB 14/14 com a 
redação da IN SAEB 15/15] 

I. certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

II. certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual do domicílio ou sede da contratada;  

III. certidão negativa de débito junto à fazenda municipal do domicílio ou sede da contratada;  

IV.  certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e as de terceiros;  

V. certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS/CRF);  

VI. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) 

VII. comprovação de pagamento de salários, inclusive férias e 13º salário, de vale-transporte e de vale-
alimentação;  

VIII. comprovação do recolhimento do FGTS e da contribuição social previdenciária (INSS). 

§2º Para fins de comprovação do cumprimento das obrigações contratuais relativas à regularidade 
trabalhista, previdenciária e social, a CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, os seguintes 
documentos:  

I. para fins de pagamento da remuneração mensal:  folha de pagamento e comprovante de transferência 
bancária, caso o valor da transferência bancária seja exatamente igual ao previsto em folha de pagamento, 
e, na hipótese de divergência de valores, cópia do contracheque devidamente datado que comprove que 
o valor depositado corresponde às parcelas mensais devidas ao empregado; 

II. para fins de pagamento de transporte e alimentação: planilha contendo a identificação do empregado e 
do mês de referência, com descritivo do quantitativo e valor do benefício concedido, devidamente datado, 
ou comprovante de pagamento de créditos a instituições específicas de concessão de tais benefícios, com 
identificação do valor creditado e o beneficiário; 

III. para fins de pagamento dos planos de saúde e odontológico: planilhas, elaboradas pelos prestadores 
dos respectivos planos, contendo a identificação do beneficiário, com descritivo do valor e do mês de 
referência, acompanhadas do demonstrativo de pagamento de créditos a instituições específicas de 
concessão de tais benefícios; 

IV. para fins de recolhimento de INSS e FGTS: relatório de Guia de Recolhimento do FGTS e de 
Informações à Previdência Social – GFIP e respectivas Guias de Pagamento. 

§3º A CONTRATADA deverá atender às seguintes obrigações concernentes ao provisionamento: 

I. providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da subscrição deste instrumento, a abertura, no Banco 
do Brasil, de conta vinculada a este contrato, bloqueada para movimentação, destinada exclusivamente ao 
depósito de provisões disciplinadas no Decreto nº 15.219/14, arcando com os custos de abertura e 
manutenção da conta;  
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II. assinar, antes do início da execução dos serviços, o "Termo de Autorização para Movimentação e Acesso 
aos Saldos e Extratos da Conta Vinculada", conforme modelo constante do edital;  

III. efetuar o pagamento dos funcionários por meio de conta-salário;  

IV. efetuar, a cada três meses de vigência do contrato, a conferência e conciliação da conta vinculada ao 
contrato, bloqueada para movimentação, juntamente com o servidor designado pelo CONTRATANTE, 
visando manter o saldo suficiente e necessário para o cumprimento de suas obrigações trabalhistas e 
encargos previdenciários e sociais;  

VI. firmar Termo de Ajuste de percentual de provisionamento sempre que for verificado, que o valor 
provisionado é insuficiente para o cumprimento das obrigações trabalhistas e encargos previdenciários e 
sociais;  

VII. repor o saldo da conta vinculada ao contrato, bloqueada para movimentação, no prazo estabelecido no 
art. 9º do Decreto nº 15.219/2014, imediatamente após a confirmação de existência de determinação 
judicial de bloqueio e transferência de valores da conta vinculada ao contrato; 

VIII. movimentar a conta vinculada ao contrato somente após a autorização do CONTRATANTE. 

§4º A CONTRATADA deverá atender às seguintes obrigações concernentes à aprendizagem: 

I. observar a determinação do art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT), regulamentado pelo Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005; 

II. recrutar, preferencialmente, para a contratação de aprendizes determinada pelo art. 429 da CLT, os 
estudantes indicados nos incisos I e II do art. 9º da Lei estadual nº 13.459, de 10 dezembro de 2015, 
regulamentada pelo Decreto estadual nº 16.761, de 07 de junho de 2016, no percentual mínimo de 20% 
(vinte por cento) do quadro de aprendizes da CONTRATADA; 

III. apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contado do início efetivo da execução do serviço, a lista completa dos aprendizes, 
indicando aqueles selecionados no banco de dados de que trata o Decreto estadual nº 16.761/16, devendo 
justificar, perante o CONTRATANTE, a eventual impossibilidade de seu cumprimento. 

§5º Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações específicas: 

I. diariamente, o preposto da CONTRATADA deverá percorrer todos os imóveis onde estão sendo 
executados os serviços, com o objetivo de manter um alto nível de atendimento, oportunidade em que 
deverá ser verificado o atendimento, comportamento, fardamento e identificação de cada ocupante dos 
postos de serviço; 

II. semanalmente, será efetuada vistoria por representante do CONTRATANTE, com a presença do gestor 
de cada prédio e do preposto da CONTRATADA, visando avaliar o nível de serviço e a existência de 
eventuais incorreções, oportunidade em que serão preenchidas listas de verificação, conforme modelos 
elaborados conjuntamente com o CONTRATANTE; 

III. mensalmente, para efeito de pagamento das faturas, deverá ser apresentado pela CONTRATADA 
relatório detalhado da execução do contrato, contendo a avaliação dos serviços pelas unidades e eventuais 
ocorrências; 

IV. o fardamento dos empregados deverá observar as especificações constantes do Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
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I. acompanhar a execução do contrato; 

II. exigir, visando à atualização periódica do cadastro, a apresentação pela CONTRATADA de 
documentos comprobatórios de mudança de endereços, telefones, composição societária, endereço dos 
sócios, contratos sociais e alterações; 

III. exigir, mensalmente, da CONTRATADA o comprovante de pagamento de salários, contribuições 
previdenciárias e recolhimentos de FGTS, para arquivamento e controle; 

IV.  enviar ofício aos órgãos federais encarregados da fiscalização do cumprimento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, especialmente ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e à 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE, comunicando a celebração e/ou prorrogação 
do contrato administrativo de prestação de serviços; 

V. manter arquivo documental de todos os atos praticados desde a abertura da licitação até o término 
do contrato, inclusive os processos de reajustamento e revisão, bem como os dissídios, convenções ou 
acordos coletivos firmados; 

VI. somente efetuar o pagamento da remuneração mensal devida à CONTRATADA após o 
acompanhamento e obtenção dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias; 

VII. fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato; 

VIII. proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 

IX. viabilizar o acesso diário do preposto da CONTRATADA a todos os imóveis onde serão executados 
os serviços, para verificação do atendimento, comportamento, fardamento e identificação de cada ocupante 
dos postos de serviço; 

X. designar profissional que, semanalmente, irá acompanhar as vistorias de todos os prédios com a 
presença do gestor de cada prédio, visando avaliar o nível de serviço e a existência de eventuais 
incorreções oportunidade em que serão preenchidas listas de verificação, conforme modelos elaborados 
conjuntamente com o CONTRATANTE;  

XI. recepcionar e analisar, mensalmente, para efeito de pagamento das faturas, relatório detalhado da 
execução dos serviços, apresentado pela CONTRATADA, contendo a avaliação dos serviços pelas 
unidades e eventuais ocorrências. 

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO  

Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 
154 da Lei estadual no 9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização 
não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela execução do contrato. 

§1º O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorrerá com a efetiva 
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer 
outro evento contratual cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança, nos termos 
do art. 8º, inc. XXXIV, da Lei estadual nº 9.433/05. 

§2º Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE proceder ao recebimento 
do objeto, a fim de aferir os serviços ou fornecimentos efetuados, para efeito de emissão da habilitação de 
pagamento, conforme o art. 154, inc. V, e art. 155, inc. V, da Lei estadual nº 9.433/05. 
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§3º O recebimento do objeto consiste na verificação mensal, pelo CONTRATANTE, do adimplemento, 
pela CONTRATADA, das obrigações pactuadas no instrumento contratual. 

I. O recebimento provisório se dará para efeito de verificação posterior da conformidade dos serviços 
com as especificações contratadas e será feito pelo servidor responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato. 

II. O recebimento definitivo se dará após a verificação da conformidade do objeto com as especificações 
e da aferição do cumprimento de todas as obrigações acessórias, inclusive o adimplemento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sem o que não se 
poderá proceder à liquidação do pagamento. 

§4º O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 161 da Lei estadual no 9.433/05, 
observando-se os seguintes prazos, se outros não houverem sido fixados no Termo de Referência: 

I. se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem assim do cumprimento das 
obrigações acessórias puder ser realizada de imediato, será procedido de logo o recebimento definitivo; 

II. quando, em razão da natureza, do volume, da extensão, da quantidade ou da complexidade do 
objeto, não for possível proceder-se a verificação imediata de conformidade, será feito o recebimento 
provisório, devendo ser procedido ao recebimento definitivo no prazo de 15 (quinze) dias. 

§5º Os recebimentos provisório e definitivo serão feitos por meio de termo circunstanciado. 

§6º Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento definitivo sem qualquer manifestação do 
órgão ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito o objeto contratual, para todos 
os efeitos. 

§7º Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará habilitada a 
apresentar as nota(s) fiscal(is)/fatura(s) para pagamento. 

§8º O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento em desacordo com 
as condições pactuadas. 

§9º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato, consoante o art. 165 da Lei estadual no 9.433/05. 

§10º O fiscal deste contrato será o Gerente Administrativo da Bahiainveste. 

CLÁUSULA DÉCIMA – PAGAMENTO  

Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 
corrente, no prazo não superior a 08 (oito) dias úteis, contados da data da apresentação da fatura, após 
concluído o recebimento definitivo, em consonância com o disposto no art. 6º, §5º; art. 8º, XXXIV; art. 79, 
XI, “a”; art. 154, V e art. 155, V da Lei estadual no 9.433/05. 

§1º A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para pagamento após a 
conclusão da etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela CONTRATADA de todas as 
obrigações pertinentes ao objeto contratado. 

§2º Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para recebimento definitivo, 
o prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento definitivo.  

§3º O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos no 
cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente.  
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§4º A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ao) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e 
encargos  relacionados com a obrigação e, para efeito do art. 126, inciso XVI, da Lei estadual no 9.433/05, 
o processo de pagamento deverá ser instruído com a prova da manutenção das condições de habilitação 
e qualificação estabelecidas na licitação, considerando-se como marco final a data de conclusão da etapa 
do recebimento definitivo, cuja demonstração poderá ser aferida mediante consulta ao Registro Cadastral 
ou a sites oficiais. 

§5º Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação da 
nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, de circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

§6º As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal eletrônica. 

§7º A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 
variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

§8º Será retido, mensalmente, do valor faturado pela CONTRATADA, o percentual concernente as 
provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, abono de férias, décimo terceiro salário, multa do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência 
dos encargos previdenciários, sociais e FGTS sobre férias, abono de férias e décimo terceiro salário, e 
depositado em conta vinculada a este contrato, bloqueada para movimentação, aberta no Banco do Brasil, 
observadas as disposições da Lei no 12.949/2014, do Decreto no 15.219/2014, da Instrução SAEB/SEFAZ 
no 001/2015 e da Instrução SAEB no 14/2014, e das normas coletivas da categoria, e ainda ao que se 
segue: 

I. O percentual, calculado considerando os preços unitários apresentados na proposta, e a metodologia 
definida pela Portaria SAEB no 976, de 09 de junho de 2015, será de 12,02%, e incidirá sobre o valor 
mensal das faturas,  

II. Havendo alterações quantitativas ou qualitativas do contrato, revisões ou reajustes de preços, deverá 
ser atualizado o percentual de retenção; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA  

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 meses da data de apresentação da 
proposta. 

§1º Após o prazo de 12 meses a que se refere o caput, a concessão de reajustamento será feita mediante 
a aplicação do INPC/IBGE, nos termos do §5º, do Art. 81 da Lei Federal no 13.303/2016, observada a 
seguinte fórmula: 

Novo Preço = (α . ∆ Remuneratório + β . ∆INPC + 1) . Po 

Onde: 

a) Novo Preço = Preço a ser praticado a partir da data da majoração; 

b) α (Coeficiente Alfa) = Peso correspondente às parcelas de natureza pessoal, inclusive Encargos Sociais, 
em relação ao Custo Direto;  

c) ∆Remuneratório = Variação obtida pela categoria profissional em acordo, convenção ou dissídio coletivo 
de trabalho, referente a salário e verbas conexas; 
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d)β (Coeficiente Beta) = Peso correspondente aos insumos, em relação ao Custo Direto; 

e) ∆ INPC = Variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor do IBGE, verificada dentro da 
periodicidade permitida em lei federal, considerada a partir da data da apresentação da proposta; 

f) Po = Preço original contratado ou Novo Preço calculado no último reajustamento. 

§2º Os coeficientes alfa e beta são os seguintes: 

Posto de SERVENTE 

Coeficiente Alfa 81% (oitenta e um por cento) 

Coeficiente beta 19% (dezenove por cento)  

§3º A revisão de preços, nos termos do §5º do art. 81 da Lei estadual no 9.433/05, dependerá de 
requerimento da CONTRATADA quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser 
instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

§4º O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela CONTRATADA no prazo máximo 
de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 211 da Lei 
no 10.406/02. 

§5º A revisão de preços pode ser instaurada pelo CONTRATANTE quando possível a redução do preço 
ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver diminuição, devidamente 
comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no contrato, conforme o art. 81, §5º, da Lei Federal 
nº 13.303/2016. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

A prorrogação, suspensão ou rescisão sujeitar-se-ão às mesmas formalidades exigidas para a validade 
deste contrato. 

§1º A admissão da fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA está condicionada à manutenção 
das condições de habilitação e à demonstração, perante o CONTRATANTE, da inexistência de 
comprometimento das condições originariamente pactuadas para a adequada e perfeita execução do 
contrato. 

§2º Independem de termo contratual aditivo, podendo ser registrado por simples apostila: 

I. a simples alteração na indicação dos recursos orçamentários ou adicionais custeadores da despesa, 
sem modificação dos respectivos valores; 

II. reajustamento de preços previsto no edital e neste contrato, bem como as atualizações, 
compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento dos mesmos 
constantes; 

III. o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido. 

§3º Somente será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da execução 
do contrato, por outro profissional de experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada, e 
desde que previamente aprovada pelo CONTRATANTE.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas na Lei estadual nº 13.303/2016. 

§1º Quando não houver a comprovação pela CONTRATADA do efetivo cumprimento das obrigações 
fiscais, sociais, trabalhistas e/ou previdenciárias, o CONTRATANTE reterá, cautelarmente, o valor 
correspondente ao montante resultante dos valores relativos às obrigações que possam ensejar eventual 
responsabilidade solidária e/ou subsidiária, com base no art. 126, XVI, combinado com os arts. 8º, XXXIV; 
151; 152; 154, VIII; 159, §2º, todos da Lei nº 9.433/05.  

§2º Na hipótese de inadimplemento da CONTRATADA relativamente aos salários dos seus empregados 
vinculados ao contrato, será esta notificada, no primeiro dia de atraso no pagamento dos salários dos 
empregados vinculados ao contrato, para que adote as providências para a regularização, em até 48 horas, 
sob pena de utilização do seu crédito decorrente do contrato respectivo para adimplemento de tal parcela.  

§3º Constatado, no prazo de 72 horas após o quinto dia útil do mês, não ter sido promovida a 
regularização, a CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a proceder ao pagamento direto aos referidos 
empregados, utilizando, para tanto, o valor devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, obrigando-se 
a fornecer a folha de pagamento respectiva.  

§4º Considera-se valor devido para os fins do §2º desta cláusula, o valor do contrato, com eventual 
retenção cautelar ou dedução definitiva de multas, indenizações e/ou encargos de qualquer natureza.  

§5º A realização de pagamento direto não caracteriza vínculo do CONTRATANTE com os empregados 
da CONTRATADA nem gera qualquer tipo de responsabilidade direta do CONTRATANTE relativamente 
aos créditos que tais empregados possuam face à CONTRATADA.  

§6º No caso de inadimplemento da CONTRATADA em relação ao FGTS e INSS relativos aos seus 
empregados vinculados ao CONTRATO, a CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter a quantia 
equivalente dos créditos que possui junto ao CONTRATANTE, os quais somente serão liberados após a 
comprovação do efetivo recolhimento, pela CONTRATADA, das parcelas correspondentes, sem prejuízo 
das demais condicionantes legais a tanto necessárias.  

§7º O não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações legais e contratuais ensejará, 
conforme o caso:  

I. a rescisão unilateral do contrato;  

II. aplicação de sanções administrativas. 

§8º A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos 
enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei estadual no 9.433/05. 

§9º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei estadual nº 9.433/05, 
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, na forma do §2º do art. 168 do mesmo diploma. 

§10 Procedida à rescisão do contrato com fundamento nos incisos II a XII do art. 167 da Lei estadual no 
9.433/05, poderão ser adotadas as seguintes providências, sem prejuízo das demais cominações legais:  

I. execução da garantia contratual e cobrança dos valores das multas e das indenizações, para 
ressarcimento da Administração; 

II. retenção de créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 



 
BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 PROCESSO Nº 113.9828.2019.0000209-29 
 

 

Página 58 de 64 

 

§11 Extinto o contrato e após a devida comprovação, pela CONTRATADA, do cumprimento das 
obrigações e quitação de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários correspondentes, o saldo 
remanescente, inclusive o da conta vinculada ao contrato, bloqueada para movimentação, acaso existente, 
será liberado em favor da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PENALIDADES 

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184, 185 e 199 da Lei estadual no 
9.433/05, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do 
mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

§1º Para a aplicação das penalidades serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os 
prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato, observando-se os 
critérios de dosimetria estabelecidos pelo Decreto estadual no 13.967/12. 

§2º Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos 
nos incisos I a V do art. 184, nos incisos  II, III e V do art. 185 e no art. 199 da Lei estadual no 9.433/05. 

§3º Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento 
de contratar com a Administração os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos VI e VII do art. 184 e 
nos incisos I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei estadual no 9.433/05. 

§4º A CONTRATADA será descredenciada do Sistema de Registro Cadastral quando, em razão da 
ocorrência das faltas previstas na Lei Federal nº 13.303/2016 na Lei Estadual nº 9.433/05, deixar de 
satisfazer as exigências relativas à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira, regularidade fiscal e trabalhista exigidas para cadastramento. 

§5º A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a 
CONTRATADA à multa de mora, na forma prevista na cláusula seguinte, que será graduada de acordo 
com a gravidade da infração, observado o disposto na Lei Federal nº 13.303/2016 na Lei Estadual nº 
9.433/05 e no Decreto estadual no 13.967/12. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÃO DE MULTA  

A pena de multa será aplicada em função de inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na 
execução do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, a qualquer tempo, e a aplicação das 
demais sanções previstas na Lei Federal nº 13.303/2016 e no que couber na Lei estadual nº 9.433/05. 

§1º Quanto à obrigação principal, será observado o que se segue: 

I. Em caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa no percentual 10% 
(dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

II. Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado o 
percentual de 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor global 
do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já realizado. 

III. O atraso no cumprimento da obrigação principal ensejará a aplicação de multa no percentual de 
0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos por cento) por 
cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço em 
mora. 



 
BAHIAINVESTE – EMPRESA BAIANA DE ATIVOS S/A 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 PROCESSO Nº 113.9828.2019.0000209-29 
 

 

Página 59 de 64 

 

§2º Quanto à obrigação acessória, assim considerada aquela que coadjuva a principal, e cujo 
descumprimento não comprometa, retarde, impeça ou embarace a execução dos serviços, em 
conformidade com as especificações exigíveis, será observado o que se segue: 

I. Em caso de descumprimento total da obrigação acessória, será aplicada multa no percentual de 10% 
(dez por cento) incidente sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

II. Caso o cumprimento da obrigação acessória, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado o 
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

III. O atraso no cumprimento da obrigação acessória ensejará a aplicação de multa no percentual de 
0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,6% (seis décimos por cento) por 
cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

§3º Se a multa moratória atingir o patamar de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, deverá, 
salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser recusado o recebimento do objeto, sem prejuízo 
da aplicação das demais sanções previstas em lei. 

§4º Na hipótese de o contratado se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação, será aplicada multa no percentual de 2,5% (dois e meio por cento) incidente 
sobre o valor global do contrato. 

§5º As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 
a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

§6º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
faltoso. 

§7º Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

§8º Caso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 
do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas 
no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento e na proposta da licitante vencedora. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

      Salvador, ____ de ______________de 2019. 

 

_______________________________ 
Jorge Fontes Hereda 

Diretor-Presidente 
Bahiainveste 

______________________________ 
Ataíde Lima de Oliveira 

Diretor de Administração e Finanças 
Bahiainveste 
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__________________________________ 
CONTRATADA 

 
 

 
 

  
Testemunhas: 
 
1) ___________________________             
Nome: 
CPF: 
 
2) ___________________________ 
Nome: 
CPF: 
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ANEXO X – MODELO DE CONTRATO RELATIVO À CONTA-EVENTO VINCULADA 
CONTA DE DEPÓSITO EM GARANTIA 

 

CONTRATANTE:_________________________________, pessoa jurídica, com 
sede__________________, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda sob nº ___________________, neste ato representado pelo seu (cargo e nome 
do representante legal do Contratante), brasileiro (a), (estado civil), inscrito no CPF sob o 
nº ______________, portador do RG nº _____________, expedido pela 
_______________, denominada simplesmente CONTRATANTE.  
  
CONTRATADO: Banco do Brasil S.A., com sede em Brasília, Distrito Federal, por sua 
agência indicada na Proposta de Abertura, doravante denominado simplesmente BANCO.  
  

DO OBJETIVO DA CONTA DE DEPÓSITO EM GARANTIA 
  
1. As Contas de Depósitos em Garantia regem-se pelas disposições legais pertinentes à 
matéria e pelas normas presentes neste contrato.  
2. A presente conta de Depósito em Garantia destina-se à prestação de garantia de 
execução de contrato administrativo ou para participação em licitação de interesse do 
CONTRATANTE e Órgão da Administração Pública devidamente cadastrado no sistema 
eletrônico do BANCO. 
3. O CONTRATANTE declara-se ciente e concorda com a garantia que ora oferece para a 
Administração, consistindo a mesma no saldo observado nesta conta de Depósito em 
Garantia, à vista do disposto no Art.56, §1º, inciso I ou no Art.31, inciso III da Lei 
nº8.666/1993.  
  

DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA DE DEPÓSITO EM GARANTIA 
  
4. A movimentação a débito da conta de Depósito em Garantia far-se-á exclusivamente por 
ordem do Órgão da Administração Pública ao qual estiver vinculada a presente conta, nos 
sistemas do BANCO.  
5. O CONTRATANTE desde já concorda com todas as movimentações desta conta de 
Depósito em Garantia, que forem determinadas pelo Órgão da Administração ao qual 
estiver vinculada a presente conta, estando ciente que eventuais contestações deverão ser 
dirigidas ao Órgão, não cabendo ao BANCO qualquer intermediação nesse sentido.  
6. O CONTRATANTE fica cientificado e concorda com a impossibilidade de movimentar 
esta conta de Depósito em Garantia sem a concordância do Órgão da Administração ao 
qual a mesma está vinculada.  
7. Todas as importâncias depositadas nesta conta de Depósito em Garantia ficarão à 
disposição do Órgão da Administração ao qual está vinculada a mesma.   
8. O BANCO atenderá pedido de estorno de quantias indevidamente depositadas apenas 
mediante anuência do Órgão da Administração.  
9. O CONTRATANTE não receberá cheques ou cartões magnéticos para a movimentação 
desta conta de Depósito em Garantia.  
10. Não será admitida a abertura de conta conjunta de Depósitos em Garantia. A conta 
sempre será aberta com titular único.  
11. A utilização de outros produtos e serviços eventualmente disponibilizados pelo BANCO, 
vinculados ou não à Conta de Depósito em Garantia dependerá, obrigatoriamente, do 
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cumprimento, pelo CONTRATANTE, dos requisitos exigidos para cada produto ou serviço, 
os quais serão oportunamente informados. 
12. O CONTRATANTE aceita como legítimas as operações realizadas em dias não úteis, 
especialmente quando utilizada a internet ou máquinas de auto-atendimento, bem como 
aquelas transações realizadas e ainda pendentes de processamento. 
 

DEPÓSITOS EM CHEQUES 
 

13. O CONTRATANTE fica ciente de que as importâncias depositadas em cheques, 
somente serão colocadas à disposição após respectiva compensação e liquidação, 
conforme os prazos estabelecidos pelo Banco Central do Brasil. 
14. Em relação aos cheques acolhidos para depósitos fica o BANCO autorizado a endossar 
os cheques nominativos acolhidos em depósito para crédito em favor do CONTRATANTE, 
especialmente quando os cheques forem nominais ao Banco do Brasil. 
15. O CONTRATANTE, desde já, aceita e reconhece o(s) débito(s) efetuado(s) em sua 
Conta, nos casos envolvendo a devolução do(s) cheque(s) compensado(s). 
 

DÉBITO NA CONTA DE DEPÓSITOS EM GARANTIA 
 
16. O CONTRATANTE, não poderá solicitar ou autorizar quaisquer débitos na conta de 
Depósito em Garantia objeto deste contrato. Todas as movimentações a débito desta conta 
serão autorizadas unicamente pelo Órgão da Administração Pública ao qual está vinculada 
a conta. 
17. O CONTRATANTE desde já admite que não poderá movimentar qualquer débito na sua 
conta de Depósito em Garantia e que mesmo a devolução dos valores depositados 
dependerá de solicitação formal do Órgão da Administração Pública ao qual está vinculada 
a conta, que dirigirá ofício ao BANCO para tanto. 
 

DA REMUNERAÇÃO DOS SALDOS DEPOSITADOS 
 

18. O saldo da conta de Depósito em Garantia será remunerado conforme índices 
utilizados para as cadernetas de poupança. 

 
EXTINÇÃO DE AGÊNCIA 

 
19. No caso de extinção da agência onde o CONTRATANTE mantenha sua conta de 
Depósito em Garantia, fica o BANCO autorizado a transferir para outra agência, o saldo da 
conta. 

TARIFAS 
 

20. O CONTRATANTE fica ciente de que a Conta de Depósito em Garantia está sujeita à 
cobrança de tarifas pela prestação de serviços bancários, conforme Tabela de Tarifas 
afixada nas agências do BANCO e disponíveis na internet (www.bb.com.br) na forma da 
regulamentação vigente do Banco Central do Brasil, sendo eventuais alterações nos 
valores constantes da referida tabela divulgadas pelos mesmos meios com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias do início de sua vigência. 
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ENCERRAMENTO DE CONTA 
 

21. O CONTRATANTE poderá encerrar esta conta de Depósito em Garantia apenas 
mediante aquiescência e determinação formal do Órgão da Administração Pública ao qual 
está vinculada a presente conta. 
22. A Conta de Depósito em Garantia não movimentada no período de 180 (cento e oitenta) 
dias corridos e sem saldo, será considerada inativa, podendo ser encerrada pelo BANCO. 
23. O CONTRATANTE declara estar ciente e de pleno acordo com as disposições deste 
contrato. 
 
E, assim, por estarem justos e acordados, os signatários firmam o presente instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, 
para que produza os legítimos efeitos de direito. 
 

__________________ (local) , ____ de ________ de 2020. 
 
 
 
               _____________________                  _____________________ 
 
                       CONTRATANTE                                      BANCO 
                      
 
 
 
Testemunha:                                               Testemunha: 
______________________                        ______________________  
Nome:                                                         Nome: 
CPF:                                                           CPF:
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ANEXO XI – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA MOVIMENTAÇÃO E ACESSO AOS 

SALDOS E EXTRATOS DA CONTA VINCULADA 
 

À  

BAHIAINVESTE – Empresa Baiana de Ativos S/A 

Ref. Pregão Presencial n. 001/2020 

  
Autorizamos, conforme disposto nos artigos 3º e 5º da Lei 12.949, de 14 de fevereiro de 
2014, bem como o artigo 3º do Decreto nº 15.219, de 30 de junho de 2014, a movimentação 
e acesso aos saldos e extratos da conta vinculada ao contrato de prestação de serviços de 
forma continuada de nº_____________________________ celebrado com a 
BAHIAINVESTE, em ________ de __________________ de______.  
  
Motivo para movimentação da conta: 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________  
  
Empresa :______________________________________________________ 
CNPJ:_________________________________________________________ 
Razão Social:___________________________________________________  
  
Banco: ________________________________________________________ 
CNPJ:_________________________________________________________ 
Razão Social:___________________________________________________  
  
Atenciosamente,  
  
Salvador, ..........de....................... de 2020. 
 

______________________________________________ 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 


